
Memorando 1.374/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 27/03/2023 às 09:16:06

Setores envolvidos:

GAB, SMASMF-CLIFA

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Solicitação autorização abertura processo licitatório para contratação de empresa especializada em
palestra/show com mágicas, temas relacionadas a Campanha 18 de maio -Combate ao abuso e exploração sexual
contra crianças e adolescentes e Campanha 12 de junho - Erradicação do Trabalho Infantil.

 

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

AUTORIZACAO.pdf
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MULHER E FAMÍLIA 
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1 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 
 
 
DATA: ____/_____/2023 
 
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 
DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
 
REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS PARA AS CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE 

JUNHO, MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO.  

 
  

Recebido a solicitação da Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família para 

contratação de empresa especializada em Palestra/Show com mágicas, Campanha 18 de 

maio – Combate ao abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes e 

Campanha 12 de junho – Erradicação do Trabalho Infantil no Município de Chopinzinho, 

autoriza a abertura de Processo Licitatório na modalidade de inexigibilidade conforme 

descritivo do Termo de Referência. 

 

 

 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
N

A
 F

LA
V

IA
 M

A
F

IO
LE

T
T

I Z
U

C
O

N
E

LL
I e

 E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

8F
8-

58
B

6-
83

30
-1

F
72

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

8F
8-

58
B

6-
83

30
-1

F
72

1Doc:  Memorando 1.374/2023  |  Anexo: emissao_41E54D82552C22D427443507_memorando-29--1.374-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (3/12)        2/229



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 38F8-58B6-8330-1F72

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI (CPF 060.XXX.XXX-44) em 27/03/2023 09:16:30 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 27/03/2023 09:18:39 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/38F8-58B6-8330-1F72

1Doc:  Memorando 1.374/2023  |  Anexo: emissao_41E54D82552C22D427443507_memorando-29--1.374-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (4/12)        3/229



Memorando 1- 1.374/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 27/03/2023 às 09:18:05

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMA-LC, SMASMF-CLIFA

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Solicitação processo licitatório para contratação de empresa especializada em palestra/show com mágicas, temas
relacionadas a Campanha 18 de maio -Combate ao abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes e
Campanha 12 de junho - Erradicação do Trabalho Infantil.

 

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

JUSTIFICATIVA_Palestra_Show_Faca_Bonito.pdf

JUSTIFICATIVA_Palestra_Show_Trabalho_Infantil.pdf

SOLICITACAO_ok.pdf

TERMO_DE_REFERENCIA_23_03.pdf
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E-mail assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br 
telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000                         CHOPINZINHO                         PARANÁ 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

Com a Lei nº 9.970/2000, foi instituído o Dia Nacional de Combate ao 

Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Desde então, atores 

do Sistema de Garantia de Direitos – SGD, incluindo os trabalhadores do 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS, organizam-se para realizar ações 

de mobilização contra a violência sexual de crianças e adolescentes em todo o 

país. O principal objetivo é convocar e alertar a sociedade sobre a prevenção 

de todas as formas de violência e a proteção social de crianças e de 

adolescentes. 

Esse cenário reafirma a importância dos serviços socioassistenciais na 

prevenção de situações de violência sexual e na garantia de proteção às 

crianças e adolescentes vítimas de violência sexual.  

Apesar do destacado papel do SUAS na garantia e no acesso a 

proteção social de crianças e adolescentes, é importante ressaltar que a 

complexidade destas situações apresenta limites para o atendimento realizado 

pelos serviços socioassistenciais. Desta forma, destaca-se a necessidade de 

atuação em rede intersetorial, a fim de que cada política/instituição cumpra seu 

papel no processo de prevenção, proteção, cuidado e responsabilização em 

torno das situações de violência e exploração sexual envolvendo crianças e 

adolescentes. 

Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da 

Assistência Social – LOAS, em específico com o art. 2º que dispõe em um de 

seus objetivos que a assistência social visa “a proteção à família, à 

maternidade, à infância, à adolescência e à velhice” é que nos remetemos 

frente a esta justificativa para a realização de palestra socioeducativa e 

recreativa para mulheres, com realização de práticas de vivências no sentido 

de contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e 

desenvolvimento de autonomia destas participantes. 

Seguindo esta e as demais orientações que as normativas da Política de 

Assistência Social apontam é que solicitamos a contratação de empresa para 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E-mail assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br 
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85560-000                         CHOPINZINHO                         PARANÁ 

 

realizar Palestra Show – Faça Bonito – Contra Violência e Exploração 

Sexual de Crianças e Adolescentes. 

A realização da Palestra Show – Faça Bonito, vem de encontro a data 

de 18 de maio, data essa que foi escolhida como dia de mobilização contra a 

violência sexual porque em 18 de maio de 1973, na cidade de Vitória (ES), um 

crime bárbaro chocou todo o país e ficou conhecido como o “Caso Araceli”. 

Esse era o nome de uma menina de apenas oito anos de idade, que teve todos 

os seus direitos humanos violados, foi raptada, estuprada e morta por jovens 

de classe média alta daquela cidade.  

A proposta dos “18 DE MAIO” é destacar a data para mobilizar, 

sensibilizar, informar e convocar toda a sociedade a participar da luta em 

defesa dos direitos sexuais de crianças e adolescentes. É preciso garantir a 

toda criança e adolescente o direito ao desenvolvimento de sua sexualidade de 

forma segura e protegida, livres do abuso e da exploração sexual.  

O Município de Chopinzinho por meio da Secretaria de Assistência 

Social (Proteção Social Básica e Proteção Social Especial) promove 

anualmente atividades comunitárias de mobilização alusivas ao dia 18 de Maio 

– Dia Nacional de Combate ao Abuso a à Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescentes. O objetivo da ação é mobilizar a sociedade Chopinzinhense e 

convocá-la para o engajamento contra a violação dos direitos sexuais de 

crianças e adolescentes. 

 

 

Chopinzinho, 24 de março de 2023. 

 
 
 
 
 
 

EDINA ACCORSI 
Secretária Municipal de Assistência social 

Decreto 008/2021 de 01/01/2021 
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JUSTIFICATIVA 
 

No Brasil, o 12 de junho foi instituído como Dia Nacional de Combate ao 

Trabalho Infantil pela Lei Nº 11.542/2007. Desde então, atores do Sistema de 

Garantia de Direitos – SGD, incluindo os trabalhadores do Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS, organizam-se para realizar ações de mobilização 

contra o trabalho infantil de crianças e adolescentes em todo o país. O principal 

objetivo é convocar e alertar a sociedade sobre a prevenção e a proteção 

social de crianças e de adolescentes. 

Esse cenário reafirma a importância dos serviços socioassistenciais na 

prevenção de situações de trabalho infantil e na garantia de proteção às 

crianças e adolescentes vítimas de trabalho infantil.  

Apesar do destacado papel do SUAS na garantia e no acesso a 

proteção social de crianças e adolescentes, é importante ressaltar que a 

complexidade destas situações apresenta limites para o atendimento realizado 

pelos serviços socioassistenciais. Desta forma, destaca-se a necessidade de 

atuação em rede intersetorial, a fim de que cada política/instituição cumpra seu 

papel no processo de prevenção, proteção, cuidado e responsabilização em 

torno das situações de violência envolvendo crianças e adolescentes. 

Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da 

Assistência Social – LOAS, em específico com o art. 2º que dispõe em um de 

seus objetivos que a assistência social visa “a proteção à família, à 

maternidade, à infância, à adolescência e à velhice” é que nos remetemos 

frente a esta justificativa para a realização de palestra socioeducativa e 

recreativa para crianças e adolescentes. 

Seguindo esta e as demais orientações que as normativas da Política de 

Assistência Social apontam é que solicitamos a contratação de empresa para 

realizar Palestra Show – Campanha Trabalho Infantil. 

A realização da Palestra Show – Campanha Trabalho Infantil, vem de 

encontro a data de 12 de junho, data essa que foi escolhida como dia de 

mobilização contra o trabalho infantil. 
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A proposta dos “12 DE JUNHO” é destacar a data para mobilizar, 

sensibilizar, informar e convocar toda a sociedade a participar da luta em 

defesa dos direitos de crianças e adolescentes em relação ao Trabalho Infantil.  

O Município de Chopinzinho por meio da Secretaria de Assistência 

Social (Proteção Social Básica e Proteção Social Especial) promove 

anualmente atividades comunitárias de mobilização alusivas ao dia 12 de 

junho – Campanha Trabalho Infantil de Crianças e Adolescentes. O 

objetivo da ação é mobilizar a sociedade Chopinzinhense e convocá-la para o 

engajamento contra a violação dos direitos de crianças e adolescentes em 

relação ao trabalho infantil. 

 

 

Chopinzinho, 24 de março de 2023. 

 
 
 
 
 
 

EDINA ACCORSI 
Secretária Municipal de Assistência social 

Decreto 008/2021 de 01/01/2021 
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1 

 

SOLICITAÇÃO 
 
 

Senhor Prefeito:  

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, Mulher e Família tendo em vista a 

necessidade de contratação de empresa especializada em Palestra/Show com mágicas  com 

tema alusivo a Campanha 18 de maio – Combate ao abuso e exploração sexual de crianças e 

adolescentes a ser realizada no dia 22 de maio de 2023 e Campanha 12 de junho  - Erradicação 

do Trabalho Infantil, a ser realizado no dia 16 de junho de 2023 no Anfiteatro David Rogos 

Schimidt no Município de Chopinzinho, solicita a vossa excelência, autorização para Contratação, 

através de procedimento licitatório, na modalidade de inexigibilidade, do item relacionado no termo 

de referência em anexo.  

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Mulher e Família. 

A Gestão do Contrato fica a cargo da Secretária de Assistência Social, Mulher e 

Família a Sra. Edina Accorsi. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Ana 

Flávia Mafioletti Zuconelli (titular) e Sra. Gislaine Tania Galeazzi (suplente). 

Nestes termos pede deferimento. 

 

Chopinzinho, 23 de março de 2023 

 

 

 

 

__________________________ 
Edina Accorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social, Mulher e Família 
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Página 1 de 9 

 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de empresa especializada em apresentação de Palestra/Show com Mágicas–
Campanha 18 de maio - Combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes 
a ser realizada no dia 22 de maio de 2023, e Campanha 12 de junho - Erradicação do Trabalho 
Infantil, a ser realizado no dia 16 de junho de 2023, ambos Eventos serão realizados no Anfi-
teatro David Rogos Schimidt no Município de Chopinzinho, Localizado na Rua Frei Everaldo, 
s/n– Centro, no Município de Chopinzinho. 
 

ITEM UNID. QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁ-
RIO (EM 

R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 PA-
LES-
TRA/ 
SHO

W 
COM 

MÁGI-
CAS 

02  Contratação de empresa especializada em 
apresentação de Palestra/Show com Mági-
cas, Eventos referente a Campanha 18 de 
maio e Campanha 12 de junho - Município de 
Chopinzinho.  

Sendo realizado em duas datas: 

Campanha 18 de maio - Combate ao abuso 
e exploração sexual contra crianças e ado-
lescentes, a ser realizado no dia 22 de maio 
de 2023, período integral, nos horários: 

Matutino: 8:30hs e 10:00hs 

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs 

Campanha 12 de junho – Erradicação do 
Trabalho Infantil, a ser realizado no dia 16 de 
junho de 2023, período integral, nos horá-
rios: 

Matutino: 8:30hs e 10:00hs 

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs 

-Cada apresentação deverá ser de no mí-
nimo 60 minutos. 

- As apresentações deveram ser realizadas, 
nas respectivas datas, no Anfiteatro Munici-
pal David Rogos Schimdt, localizado na Rua 
Frei Everaldo, s/n, centro – Chopinzinho - PR 

4.970,00 9.940,00 
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Transporte, alimentação, hospedagem, equi-
pamentos, organização de cenário por conta 
da empresa contratada. 

Palestrante: Rosimar Angst. 

VALOR TOTAL EM R$  9.940,00 
 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Segue anexa justificativa para processo licitatório na modalidade de Inexigibilidade Campanha 
18 de maio e Campanha 12 de junho, Município de Chopinzinho. Conforme prevê Art.25. É inexigível 
a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: III - para contratação de 
profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

 
 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1 Os órgãos públicos devem cumprir os princípios básicos aplicáveis à Administração Pública, em 
especial, aqueles constantes do art. 37, caput, da Carta Magna: 
 
"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência...”. 
 
 E como se pode ver, dentre eles está o princípio da 
eficiência, inserido pela Emenda Constitucional n° 19 (reforma administrativa), como exigência a 
todos os órgãos públicos, para que prestem bons serviços à população, com competência, para 
gerar a eficácia na atuação do Estado. 
            Considerando a necessidade de capacitar os servidores e gestores para que a administração 
realize da melhor forma possível os processos de contratação; 
Considerando o dever de aumentar a agilidade, eficiência, economia e a necessidade de uma ori-
entação segura aos gestores públicos. 
           Diante do exposto, a referida contratação justifica-se pela relevância do tema e porque vem 
de encontro com as necessidades imediatas do Município. 
           Para comprovação dos preços segue abaixo relação de notas fiscais e contratos com seus 
respectivos valores:  Município de Severiano de Almeida NF 2 – Palestra Show com mágica abertura 
de integração dos encontros da melhor idade realizado dia 08/03/2023, valor de R$ 3.370,00 (três 
mil trezentos e setenta reais); Município de Presidente Nereu NF 5 – Palestra Show com mágica 
para Confraternização Dia da Mulher, valor de R$ 3.870,00 (três mil oitocentos e setenta reais); 
Sicredi Ibiraiaras RS/MG NF 4  - Palestra show com mágica com o tema “ Mulheres  A Magia de 
saber viver feliz”, valor R$ 3.570,00 ( três mil quinhentos e setenta reais). 
          Considerando as notas ficais acima, a duração das apresentações foi em média de 60 minutos 
cada. 
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3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço por ser a medida 
econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta. 
 
4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 – A palestra/show com mágica deverá ser realizada em duas datas, sendo 22 de maio 2023 e 
16 de junho de 2023 com início às 08h30min, 10:00hs, as 13:30 e as 15:00hs, totalizando 4(quatro) 
apresentação de no mínimo 60 (sessenta) minutos cada, nas respectivas datas, a serem realizadas 
no Anfiteatro Municipal David Rogos Schimidt, localizado na Rua Frei Everaldo, s/n – Centro – 
Chopinzinho – PR. Sendo responsabilidade da empresa contratada organização do cenário, 
iluminação, e equipamentos utilizados para apresentação. 
4.2. A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura do 
contrato. 
4.3 – Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em nova 
data, dentro da vigência do Contrato. 
4.4.  – A empresa deverá abordar assuntos relacionados Campanha 18 de maio - Combate ao abuso 
e exploração sexual contra crianças e adolescentes, e Campanha 12 de junho - Erradicação do 
Trabalho Infantil. Entre os principais temas abordados estão:  
- Campanha 18 de maio – Nome da palestra: “Diga não a violência e sim a uma vida mais 
feliz”, conteúdo programático:  
-Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as crianças, adolescentes e 
adultos sobre combate a violência e exploração sexual infanto juvenil;  
-Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser de crianças 
ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo;  
-Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou pessoas de 
confiança; 
- Identificar o que é relação afeto/cuidado, abuso e traumas;  
-Saber que existe o bem e o mal;  
-Distinguir quais são as expressões de carinho que não são saudáveis e quais são abusivas. 
 
- Campanha 12 de junho - Erradicação Trabalho Infantil – Nome da palestra: “Juntos podemos 
mudar essa história. A magia da felicidade está em você e diga não ao trabalho infantil”, 
conteúdo programático: 
- Palestra show de magica com cunho informativo e educativo para as crianças, adolescentes e 
adultos sobre combate exploração de trabalho infantil; 
- Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser de crianças 
ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo; 
- Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou pessoas de 
confiança; 
-Identificar o que é trabalho infantil que possam prejudicar a saúde, a segurança e a moral da 
criança; 
- Coragem, sonho, esperança, alegria, laser, paz, relacionamento humano. 
 
4.5 – Realização da palestra/Show com mágicas com o Sr. Rosimar Angst.                                                         
4.6 - A estrutura devera contar com CENÁRIO e PALCO, todo o material necessário para execu-
ção do trabalho, bem como responsabilidade da empresa instalação da estrutura.                                              
4.7 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Contrato. 
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5. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 - Fica estipulado valor máximo de R$ 9.940,00(nove mil novecentos e quarenta reais) para con-
tratação da empresa NILDA DE CARVALHO SPENGLER, inscrita no CNPJ: 47.332.112/0001-03, 
localizada na Rua Peperi, nº 180, Centro, Belmonte/ SC. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família – 08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1697, 1698) 
F: 5994, 1698 
5.3 - O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contra-
tuais. 
5.3.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão compu-
tados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 
01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
5.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
5.7 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
6.1 – Compete à Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
6.3 Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato; 
6.4 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 
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6.5 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1 – Compete à Contratada: 
7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
7.1.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.1.1.3 - Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer diretri-
zes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 
7.1.1.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
7.2.1 - Submeter-se a fiscalização do Município;  
7.2.1.1 - Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do objeto 
em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento 
sempre que solicitado.  
7.3 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudi-
car ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados;  
7.3.1 - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 
7.3.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos ser-
viços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irregularidades le-
vantadas no cumprimento do contrato.  
7.3.3 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
7.3.4 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações; 
                                                                
8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Mulher e Família. 
8.2 - A gestão do Contrato gerado a partir dela ficará a cargo do Secretário de Assistência Social, 
Mulher e Família Senhora Edina Accorsi. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado ficará a cargo da Servidora, Ana Flávia 
Mafioletti Zuconelli, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Gislaine Tania Galeazzi, es-
tando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do contrato com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
8.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 
e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em se-
guida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante 
a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adota-
dos pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
 
9. DA RESCISÃO 
9.1 - O contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
9.2 - O contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos serviços contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
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9.8.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do con-
trato; 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
9.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
 

10. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
 
10.1 – O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto às prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
 

11. DAS PENALIDADES 
 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao contrato gerado, na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total da Ata;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor mensal ou total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 
multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do contrato, quando verificada 
distorções médias;  
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do contrato, quando verificada 
distorções graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V – rescisão do contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste contrato. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do con-
trato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
11.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  
 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
 

13.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli. 
 
 

Chopinzinho/PR, 23 de março de 2023 
 

Edina Accorsi  

Secretária Municipal de Assistência Social, Mulher e Família. 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 2A93-4A48-CD57-D1F1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI (CPF 060.XXX.XXX-44) em 27/03/2023 09:19:54 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDINA ACCORSI (CPF 053.XXX.XXX-55) em 27/03/2023 17:30:06 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/2A93-4A48-CD57-D1F1
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Memorando 2- 1.374/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/03/2023 às 09:23:13

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMA-LC, SMASMF-CLIFA

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Documentos da empresa

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

Apresentacao_Magico_e_Palestrante_Rosimar.pdf

Certidao_Negativa_1_.pdf

Certificado_do_Mei_Nilda_Spengler.pdf

Chopinzinho_Carta_Proposta.pdf

CNDT.pdf

Comprovante_de_Inscricao_e_de_Situacao_Cadastral.pdf

Declaracao_de_Nao_Parentesco_1_.pdf

doc.pdf

Estadual.pdf

Federal.pdf

FGTS.pdf

Inelegibilidade.pdf

Municipal.pdf

NF_Ibiraiaras.pdf

NF_Presidente.pdf

NF_Severiano.pdf

TCU.pdf
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Apresentação

- Catarinense, Palestrante, Mágico, Ilusionista, Empresário

- Formação em Administração e Tecnologia de Gestão de Empreendimentos pela 
UNOESC - São Miguel do Oeste/SC

- Especialização em Gestão de Recursos Humanos pela UNOESC - São Miguel do 
Oeste/SC

- Especialização em Terapia Familiar e de Casais pela Faculdade Unyleya – Brasília/DF

- Mestre e Doutor em Teologia pela Faculdade FAINTE

- Curso de Ilusionismo e Artes Mágicas pela Faculdade Sul Mineira

Objetivo

Palestras show com mágicas de alto nível que encantam o público utilizando magia e 
ilusionismo. Divertida, envolvente, dinâmica, bem humorada e com um conteúdo educativo, 
faz com que a platéia tenha uma experiência inesquecível. Indicada para todas as idades e 
públicos.

O show foi estudado e desenvolvido para atender todos os tipos de público e de qualquer 
idade, variando os temas conforme o evento. Muitas mágicas entre elas aparição de 
coelhos e pombos e diversos outros ilusionismos educativos e motivacionais.

MÁGICO E PALESTRANTE ROSIMAR ANGST

Mais informações pelos contatos
(49) 99116-7129 fone/whatsapp

www.rosimarpalestras.com.br

@rosimarpalestras A
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Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950

CPF/CNPJ: 47.332.112/0001-03

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 

privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:04:39 do dia 16/03/2023 , com validade até o dia 15/04/2023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: RHPJa59ZSL7JNsbsTgEo

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresário(a)

Nome Civil CPF

NILDA DE CARVALHO SPENGLER 034.302.999-50

CNPJ Data de Abertura

47.332.112/0001-03 28/07/2022

Nome Empresarial

NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950

Nome Fantasia

Capital Social

10.000,00

Situação Cadastral Vigente Data da Situação Cadastral

ATIVA 28/07/2022

Endereço Comercial

CEP Logradouro Número Complemento

89925-000 RUA PEPERI 180 CASA

Bairro Munícipio UF

CENTRO BELMONTE SC

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período Início Fim

1º período 28/07/2022 -

Atividades

Forma de Atuação

Em local fixo fora da loja

Ocupação Principal

Instrutor(a) de cursos gerenciais, independente

Atividade Principal (CNAE)

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE)

Instrutor(a) de música, independente 8592-9/03 - Ensino de música
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de
espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades para fins de
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o não atendimento
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento deste Termo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita.economia.gov.br/certificado.
Certificado emitido com base na Resolução nº 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da
Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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‘ 

 
DE: Nilda de Carvalho Spengler 
CNPJ 47.332.112/0001-03 
 

PARA: Prefeitura Municipal de Chopinzinho – PR 

 

Encaminhamos Propostas para Execução de (04) Quatro apresentações para a 

data do dia 22/05/2023 de Palestra Show com Mágicas, Combate ao Abuso e 

Exploração Sexual das Crianças e Adolescentes, com o Seguinte tema Diga Não  à 

Violência  e sim por uma Vida Mais Feliz. E (04) Quatro Apresentações para a 

data do dia 16/06/2023 de Palestra Show com Mágicas Combate ao Trabalho e 

Exploração Infantil com o seguinte tema: Juntos Podemos Mudar essa História, a 

Magia da Felicidade está em Você e Diga Não ao Trabalho Infantil. 

 

 

Palestras Show com Mágica 
 

 Cronograma 
O show contém aparições de pombos, coelhos e diversas mágicas 
educativas. 
Participação no palco. 
Temas com conteúdo educativo, alegria, humor e motivação. 
 
 

Nome da palestra show 
Combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes. 

“Diga não à violência e sim por uma vida mais feliz”  
 
 
 Conteúdo programático 

 

 Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as 
crianças, adolescentes e adultos sobre combate a violência e exploração 
sexual infanto-juvenil. 

  A fala é de forma clara e transparente, mas usando a linguagem da 
criança ou adolescente, ilustrando com mágicas e ilusionismo educativo.  

  Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de 
atendimento ou pessoas de sua confiança;  

  Identificar o que é relação afeto/cuidado e abuso e traumas.  
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‘ 

  Saber que existe o mal e o bem  

  Distinguir quais são as expressões de carinho que são saudáveis e quais 
são abusivas. 

 
Nome da palestra show 

 
Juntos podemos mudar essa história. 

 “A magia da felicidade está em você e diga não ao trabalho infantil” 
  

 
 Conteúdo programático 

 

 Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as 
crianças, adolescentes e adultos sobre combate exploração do trabalho 
infantil. 

  A fala é de forma clara e transparente, mas usando a linguagem da 
criança ou adolescente, ilustrando com mágicas e ilusionismo educativo.  

  Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de 
atendimento ou pessoas de sua confiança;  

  Identificar o que é trabalho infantil que possam prejudicar a saúde, a 
segurança e a moral da criança. 

  Coragem, sonho, esperança, alegria, lazer, paz, relacionamento 
humano.  

 
 
Investimento 
(08) Oito apresentações, sendo 04 apresentações data dia 22/05/2023 e 04 
apresentações data dia 16/06/202 valor total 9.940,00 com todas as 
despesas inclusas. 

 
 Material solicitado  
 Mesa de som com entrada de microfone de boca, cabos, caixas de som, 

palco e um responsável que entende da sonorização, pode ser da equipe 
mesmo.   
 

 

São Miguel do Oeste – SC 16 de março de 2023 
 

 
Nilda De Carvalho Spengler 
CNPJ:  47.332.112/0001-03 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950 (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 47.332.112/0001-03

Certidão nº: 3742159/2023

Expedição: 26/01/2023, às 15:13:55

Validade: 25/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950 (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 47.332.112/0001-03, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Con�ra os dados de Identi�cação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
47.332.112/0001-03
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
28/07/2022

 
NOME EMPRESARIAL
NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
85.92-9-03 - Ensino de música

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

 
LOGRADOURO
R PEPERI

NÚMERO
180

COMPLEMENTO
CASA

 
CEP
89.925-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
BELMONTE

UF
SC

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
NILDA2022SMO@GMAIL.COM

TELEFONE
(49) 9116-7129

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/07/2022

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 25/01/2023 às 15:20:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

 CONSULTAR QSA   VOLTAR   IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, .clique aqui

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

    Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ
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 2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados.

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL
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1 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 

III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
 
 

A empresa Nilda de Carcalho Spengler inscrita no CNPJ sob nº 47.332.112/0001-03 com sede à Rua Peperi 

Belmonte SC CEP 89.925.000RG número 2.351.470 inscrito no CPF sob nº 034.302.999-50 DECLARA sob 

as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa 

NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha 

reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores públicos:  

 
Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-

4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsáveis técnicos ou legais da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 

 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 

Belmonte SC 16/03/2023 
 

 
Nilda De Carvalho Spengler 

CNPJ:  47.332.112/0001-03 
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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

SECRETARIA GERAL

CERTIDÃO Nº 8703/2023
Negativa de Cadastro

                      Certifico, em consulta efetuada ao Sistema de Acompanhamento de Processos, que

até a presente data NÃO CONSTAM registros em nossa base de dados para o CNPJ nº

47.332.112/0001-03, referentes a pendências relativas a débitos imputados e/ou multas aplicadas

por este Tribunal de Contas, bem como contas rejeitadas por irregularidade insanável, relativas ao

exercício de cargo ou função pública.

                        E, para constar, foi lavrada a presente Certidão, validada eletronicamente, aos 16 de

março de 2023.

                      Esta certidão é válida até 15/04/2023, estando condicionada à verificação de sua

autenticidade na Internet, no endereço http://www.tce.sc.gov.br >> Menu Certidão.

Código de Autenticação
172611364

Voltar/Emitir nova certidão

Rua Bulcão Vianna, nº 90 - Centro - Florianópolis-SC - CEP 88.020-160
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Nome (razão social): NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950
CNPJ/CPF: 47.332.112/0001-03
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 230140021202202
Data de emissão: 25/01/2023 15:33:59
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n
15.510/11.):

26/03/2023

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 25/01/2023 15:33:58
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950
CNPJ: 47.332.112/0001-03 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:33:36 do dia 25/01/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 24/07/2023.
Código de controle da certidão: 9DAC.195C.03EA.D859
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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28/02/2023, 10:10 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 47.332.112/0001-03
Razão

Social: NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950

Endereço: R PEPERI 180 / CENTRO / BELMONTE / SC / 89925-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/02/2023 a 29/03/2023

Certificação Número: 2023022801132750398606

Informação obtida em 28/02/2023 10:08:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (16/03/2023 às 14:08) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 43.199.329/0001-36.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6413.4D25.25FA.3533 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 16/03/2023 as 14:08:53 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950     CNPJ: 47332112000103

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Número Validade

Data:  25/01/2023  15h19min

SECRETARIA DE FINANÇAS
MUNICÍPIO DE BELMONTE
Santa Catarina

47 26/03/2023

Inscrição

3683 - NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950Contribuinte:
Endereço:  R PEPERI, 180 - Bairro CENTRO - Compl. CASA - CEP 89.925-000

Código de Controle

CWSWVFFTZ0OX7HW1

Página 1 de 1

Belmonte (SC), 25 de Janeiro de 2023

Rua Engenheiro Francisco Passos, 133 - Centro
Belmonte (SC) - CEP: 89925000 - Fone:4936250066

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
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PRESTADOR DE SERVIÇOS

TOMADOR DE SERVIÇOS

14/03/2023 13:47:12

SJ5HRVKCD

14/03/2023 13:47:12

4

Data da emissão da nota

Data do fato gerador

Código de verificação

NFE-S - NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

MUNICÍPIO DE BELMONTE

Sicredi Ibiraiaras RS/MG

RSIbiraiarasMunicípio:

Nome fantasia:

Endereço: Sicreidi Ibiraiaras Bairro: Centro CEP: 95305-000

E-mail: jane_cima@sicredi.com.br Telefone:

89.990.501/0001-76

Nome/Razão social:

Complemento:

UF:

Inscrição estadual:Inscrição municipal:CPF/CNPJ:

Endereço: R R PEPERI Número: 180 Bairro: CENTRO CEP: 89925-000

Inscrição municipal:CPF/CNPJ:

CASA

nilda2022smo@gmail.com

NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950 Inscrição estadual:

Município:

Nome/Razão social:

Site:

UF:

47.332.112/0001-03

SCBelmonte

Nome fantasia:

(49) 3622-0960

E-mail:

Complemento:

Telefone:

Celular:

Número da notaNúmero do RPS
MUNICÍPIO DE BELMONTE

Página 1/1

Celular:(49) 99116-7129

Esta nota fiscal não foi assinada digitalmente.

Valor do serviço Base de cálculo (%) ISS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
QtdValor unitário

Palestra show com mágica com o tema "Mulheres A magia de
saber viver feliz" Evento realizado dia 11/03/2023 em
homenagens a mulheres de Ibiraiaras RS promovido pelo
SICREDI e Entidades locais

x =3.570,0000 3.570,00 0,00 0,001,00003.570,0000

Parcela Vencimento Valor (R$) Parcela Vencimento Valor (R$) Parcela Vencimento Valor (R$)

Forma de Pagamento

Tipo Tipo Tipo

1 3.570,00À vista

IR

R$ 0,00

RETENÇÕES FEDERAIS

Valor bruto = R$ 3.570,00

R$ 0,00 R$ 0,00

Valor líquido = R$ 3.570,00

PIS/PASEP COFINS INSS CSLL

R$ 0,00R$ 0,00 R$ 0,00

Outras retenções

Crédito tributário = R$ 0,00

Códigos dos serviços:

08.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

Valor ISS(R$)

0,00 0,003.570,00

Deduções(R$) Base de cálculo(R$)Desc. condicionado(R$) Desc. incondicionado(R$)

0,00 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES
Natureza da operação: Tributação no município
Situação tributária do ISSQN: Normal
Local da prestação do serviço: Ibiraiaras

Esta NFS-e foi emitida com respaldo nas leis 17.407/2008 e 17.408/2008.
Prestador de serviços optante pelo Simples Nacional
Situação desta NFS-e: Normal
Empresa MEI
Conta poupança 646865862
Agência 3068
Número 756
Sicoob
Nilda de Carvalho Spengler
CNPJ 47.332.112/0001-03
Valor aproximado do tributo federal - R$ 480,16 (13,45%), estadual - R$ 0,00 (0,00%), municipal - R$ 99,25 (2,78%) , com base na Lei
12.741/2012 e no Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT

Verificar autenticidade
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PRESTADOR DE SERVIÇOS

TOMADOR DE SERVIÇOS

20/03/2023 09:13:06

A6LW9JLOS

20/03/2023 09:13:06

5

Data da emissão da nota

Data do fato gerador

Código de verificação

NFE-S - NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

MUNICÍPIO DE BELMONTE

Município de Presidente Nereu

SCPresidente NereuMunicípio:

Nome fantasia:

Endereço: Prefeitura Bairro: Centro CEP: 89184-000

E-mail: prefeitura@presidentenereu.sc.gov.br Telefone:

83.102.699/0001-28

Nome/Razão social:

Complemento:

UF:

Inscrição estadual:Inscrição municipal:CPF/CNPJ:

Endereço: R R PEPERI Número: 180 Bairro: CENTRO CEP: 89925-000

Inscrição municipal:CPF/CNPJ:

CASA

nilda2022smo@gmail.com

NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950 Inscrição estadual:

Município:

Nome/Razão social:

Site:

UF:

47.332.112/0001-03

SCBelmonte

Nome fantasia:

(49) 3622-0960

E-mail:

Complemento:

Telefone:

Celular:

Número da notaNúmero do RPS
MUNICÍPIO DE BELMONTE

Página 1/1

Celular:(49) 99116-7129

Esta nota fiscal não foi assinada digitalmente.

Valor do serviço Base de cálculo (%) ISS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
QtdValor unitário

Palestra show com mágica para Confraternização dia da mulher x =3.870,0000 3.870,00 0,00 0,001,00003.870,0000

Parcela Vencimento Valor (R$) Parcela Vencimento Valor (R$) Parcela Vencimento Valor (R$)

Forma de Pagamento

Tipo Tipo Tipo

1 3.870,00À vista

IR

R$ 0,00

RETENÇÕES FEDERAIS

Valor bruto = R$ 3.870,00

R$ 0,00 R$ 0,00

Valor líquido = R$ 3.870,00

PIS/PASEP COFINS INSS CSLL

R$ 0,00R$ 0,00 R$ 0,00

Outras retenções

Crédito tributário = R$ 0,00

Códigos dos serviços:

08.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

Valor ISS(R$)

0,00 0,003.870,00

Deduções(R$) Base de cálculo(R$)Desc. condicionado(R$) Desc. incondicionado(R$)

0,00 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES
Natureza da operação: Tributação no município
Situação tributária do ISSQN: Normal
Local da prestação do serviço: Presidente Nereu

Esta NFS-e foi emitida com respaldo nas leis 17.407/2008 e 17.408/2008.
Prestador de serviços optante pelo Simples Nacional
Situação desta NFS-e: Normal
Ordem de Compra 72/2023
Empresa MEI
Conta poupança 646865862
Agência 3068
Número 756
Sicoob
Nilda de Carvalho Spengler
CNPJ 47.332.112/0001-03
Valor aproximado do tributo federal - R$ 520,52 (13,45%), estadual - R$ 0,00 (0,00%), municipal - R$ 107,59 (2,78%) , com base na Lei
12.741/2012 e no Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT

Verificar autenticidade
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PRESTADOR DE SERVIÇOS

TOMADOR DE SERVIÇOS

09/03/2023 09:11:52

XG9HURHIN

09/03/2023 09:11:52

2

Data da emissão da nota

Data do fato gerador

Código de verificação

NFE-S - NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

MUNICÍPIO DE BELMONTE

Município de Severiano de Almeida

RSSeveriano de AlmeidaMunicípio:

Nome fantasia:

Endereço: Prefeitura Bairro: centro CEP: 99810-000

E-mail: cras@severianodealmeita.rs.gov.br Telefone:

87.613.360/0001-47

Nome/Razão social:

Complemento:

UF:

Inscrição estadual:Inscrição municipal:CPF/CNPJ:

Endereço: R R PEPERI Número: 180 Bairro: CENTRO CEP: 89925-000

Inscrição municipal:CPF/CNPJ:

CASA

nilda2022smo@gmail.com

NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950 Inscrição estadual:

Município:

Nome/Razão social:

Site:

UF:

47.332.112/0001-03

SCBelmonte

Nome fantasia:

(49) 3622-0960

E-mail:

Complemento:

Telefone:

Celular:

Número da notaNúmero do RPS
MUNICÍPIO DE BELMONTE

Página 1/1

Celular:(49) 99116-7129

Esta nota fiscal não foi assinada digitalmente.

Valor do serviço Base de cálculo (%) ISS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
QtdValor unitário

Palestra Show com mágica abertura de integração dos encontros
da melhor idade realizado do dia 08/03/2023

x =3.370,0000 3.370,00 0,00 0,001,00003.370,0000

Parcela Vencimento Valor (R$) Parcela Vencimento Valor (R$) Parcela Vencimento Valor (R$)

Forma de Pagamento

Tipo Tipo Tipo

1 3.370,00À vista

IR

R$ 0,00

RETENÇÕES FEDERAIS

Valor bruto = R$ 3.370,00

R$ 0,00 R$ 0,00

Valor líquido = R$ 3.370,00

PIS/PASEP COFINS INSS CSLL

R$ 0,00R$ 0,00 R$ 0,00

Outras retenções

Crédito tributário = R$ 0,00

Códigos dos serviços:

08.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

Valor ISS(R$)

0,00 0,003.370,00

Deduções(R$) Base de cálculo(R$)Desc. condicionado(R$) Desc. incondicionado(R$)

0,00 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES
Natureza da operação: Tributação no município
Situação tributária do ISSQN: Normal
Local da prestação do serviço: Severiano de Almeida

Esta NFS-e foi emitida com respaldo nas leis 17.407/2008 e 17.408/2008.
Prestador de serviços optante pelo Simples Nacional
Situação desta NFS-e: Normal
Empresa MEI
Conta poupança 646865862
Agência 3068
Número 756
Sicoob
Nilda de Carvalho Spengler
CNPJ 47.332.112/0001-03
Valor aproximado do tributo federal - R$ 453,26 (13,45%), estadual - R$ 0,00 (0,00%), municipal - R$ 93,69 (2,78%) , com base na Lei
12.741/2012 e no Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT

Verificar autenticidade
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

16/03/2023 14:11:44Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950
CNPJ: 47.332.112/0001-03

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 7F6A-4EDA-C789-93BE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI (CPF 060.XXX.XXX-44) em 27/03/2023 09:27:23 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDINA ACCORSI (CPF 053.XXX.XXX-55) em 27/03/2023 14:22:58 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/7F6A-4EDA-C789-93BE

1Doc:          41/229



Memorando 3- 1.374/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/03/2023 às 09:28:08

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMA-LC, SMASMF-CLIFA

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Termo de referência word

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

TERMO_DE_REFERENCIA_23_03.docx
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 2C22-D414-57EE-4613

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI (CPF 060.XXX.XXX-44) em 27/03/2023 09:28:17 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/2C22-D414-57EE-4613
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Memorando 4- 1.374/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMF-C - Contabilidade  - A/C Rodrigo J.

Data: 27/03/2023 às 09:33:55

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Solicito manifestação disponibilidade financeira orçamentaria para contratação de empresa especializada em
palestra/show com mágicas - Campanhas 18 de maio e 12 de junho.

Valor total R$ 9.940,00 ( nove mil novecentos e quarenta reais)

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 
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Memorando 5- 1.374/2023

De: Rodrigo J. - SMF-C

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/03/2023 às 17:00:12

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

Segue termo de disponibilidade orçamentária-financeira.

_

Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade

Anexos:

TERMO_DE_DISPONIBILIDADE_CAPACITACAO.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 27/03/2023 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E MULHER / COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA 
PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS - CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO. 
 
 
VALOR: R$9.940,00 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.982/2022 (LOA), Lei n° 3.932/2021 
(PPA) e Lei n° 3.958/2022 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 
 

Secretaria de Assistência Social, Familia e Mulher 
08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1716) F: 000 
08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1715) F: 5994 

 
 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

 
Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade 
 

 
 
 
 
 

Luciani Monteiro Cenci 
Secretaria de Finanças  
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LUCIANI MONTEIRO CENCI (CPF 820.XXX.XXX-04) em 29/03/2023 15:38:31 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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  Memorando 6- 1.374/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/03/2023 às 14:40:58

 

Em anexo:

- Certificado de Regularidade do FGTS;

- Certidão Estadual;

- Consulta CEIS;

- Consulta TCE;

- Certidão CNJ.

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

certidao_CNJ.pdf

ESTADUAL.pdf

NILDA_Cadastro_de_restricoes_ao_direito_de_contratar_com_a_Administracao_Publica.pdf

NILDA_Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf

NILDA_Detalhamento_das_Sancoes_Vigentes_Portal_da_transparencia.pdf

1Doc:          49/229



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (29/03/2023 às 14:38) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 47.332.112/0001-03.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6424.7788.4EC7.E496 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 29/03/2023 as 14:38:16 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
1Doc:          50/229



Nome (razão social): 03430299950
CNPJ/CPF: 47.332.112/0001-03
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 230140078075501
Data de emissão: 27/03/2023 15:40:43
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n
15.510/11.):

26/05/2023

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 29/03/2023 14:35:01
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29/03/2023, 14:27 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx 1/1

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar

Incluir ImpedimentoIncluir Impedimento

Tipo documento - Selecio Número documento 47332112000103

Nome

Fornecedor

Tipo de Sanção Todos

Período publicação : de    até  

Data de Início Impedimento: de    até  

Data de Fim Impedimento: de    até  

Situação: Todas

Links úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR

Pesquisa de restrições

PesquisarPesquisar

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

Imprimir

1Doc:          52/229



29/03/2023, 14:31 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 47.332.112/0001-03
Razão

Social: NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950

Endereço: R PEPERI 180 / CENTRO / BELMONTE / SC / 89925-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:19/03/2023 a 17/04/2023

Certificação Número: 2023031902251216338894

Informação obtida em 29/03/2023 14:32:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

1Doc:          53/229



29/03/2023, 14:28 Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da transparência

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=47332112000103&colunasSelecionadas=linkDetalhamento… 1/1

CPF / CNPJ sancionado: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

47332112000103

Data da consulta: 29/03/2023 14:29:03
Data da última atualização: 03/2023 (Sistema Integrado de Administração Financeira

do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 03/2023 (Sistema Integrado de Registro do
CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) , 03/2023 (Diário Oficial da União - CEAF) , 03/2023
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 03/2023 (Sistema Integrado de
Registro do CEIS/CNEP - CEIS)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

1Doc:          54/229



  Memorando 7- 1.374/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMASMF-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ...

Data: 29/03/2023 às 14:53:21

 

Ana, boa tarde

Favor anexar ao processo:

- Certidão Negativa Municipal;

- Carta de Exclusividade;

- Anexar aos autos cópias das páginas de redes sociais do artista contratado, matérias veiculadas na mídia em geral,
informações acerca de outras contratações que demonstrem a consagração pela crítica especializada. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

1Doc:          55/229



Memorando 8- 1.374/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/03/2023 às 16:07:39

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Conforme solicitado despacho 7 segue documentos.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

Modelo_de_termo_de_exclusividade_do_show_de_magica_Rosimar.pdf

Municipal_Maio.pdf

Reportagem_sobre_Palestra_Show_com_magicas_Combate_a_Violencia.pdf
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Exclusividade 

A empresa Nilda de Carvalho Spengler , pessoa Jurídica estabelecida na Rua Peperi 180 inscrita 

no CNPJ 47.332.112/0001-03, coloca-se a disposição de uma palestra show de mágica com toda 

estrutura de cenário, biombo, mágico, equipamentos mágico, direcionada para os públicos de 

crianças e adolescentes  de qualquer idade. 

 A palestra show proporcionará momentos de alegria, descontração e reflexão cerca de sua 

vivencia profissionais e pessoais. 

A forma de apresentação contém humor, reflexão, motivação e muitas dinâmicas de mágicas 

relacionado ao tema à importância da convivência em família, com os seguintes assuntos a serem 

abordados: Combate à violência e abuso sexual das crianças e adolescentes família, sonho, 

simplicidade, motivação, felicidade, coragem, autoestima, relacionamento humano e fé. 

O Show foi estudado e desenvolvido para atender o público infantil contem aparições de pombos, 

coelhos, flores, e outras mágicas clássicas, participação em palco. 

O palestrante é qualificado em nível de graduação, especialização, com toda qualidade para 

executar a palestra show. Catarinense, Palestrante, Mágico, Ilusionista, Empresário 

- Formação em Administração e Tecnologia de Gestão de Empreendimentos pela 

UNOESC - São Miguel do Oeste/SC.  

Especialização em Gestão de Recursos Humanos pela UNOESC - São Miguel do 

Oeste/SC 

Especialização em Terapia Familiar e de Casais pela Faculdade Unyleya – Brasília/DF 

Mestre e Doutor em Teologia pela Faculdade FAINTE 

Curso de Ilusionismo e Artes Mágicas pela Faculdade Sul Mineira. 

Belmonte SC  24 de janeiro de 2023. 

 
 

Nilda De Carvalho Spengler 

CNPJ:  47.332.112/0001-03 
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Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950     CNPJ: 47332112000103

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Número Validade

Data:  27/03/2023  15h37min

SECRETARIA DE FINANÇAS
MUNICÍPIO DE BELMONTE
Santa Catarina

100 26/05/2023

Inscrição

3683 - NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950Contribuinte:
Endereço:  R PEPERI, 180 - Bairro CENTRO - Compl. CASA - CEP 89.925-000

Código de Controle

CWNMQ1ISM5WEXOM1

Página 1 de 1

Belmonte (SC), 27 de Março de 2023

Rua Engenheiro Francisco Passos, 133 - Centro
Belmonte (SC) - CEP: 89925000 - Fone:4936250066

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
N

A
 F

LA
V

IA
 M

A
F

IO
LE

T
T

I Z
U

C
O

N
E

LL
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
1E

3-
D

25
3-

D
83

A
-B

B
8B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

1E
3-

D
25

3-
D

83
A

-B
B

8B

1Doc:          58/229



Reportagem sobre Palestra Show com mágicas Combate a Violência! 

 

https://realeza.pr.gov.br/8-de-maio-dia-nacional-de-combate-ao-abuso-e-a-exploracao-

sexual-de-criancas-e-adolescentes/ 

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social de Realeza promoveu neste dia um momento alusivo a 

campanha “Faça Bonito – Proteja nossas Crianças e Adolescentes”. O objetivo da campanha anual é 
ressaltar a responsabilidade do poder público e da sociedade no Enfrentamento à Violência Sexual 

contra Crianças e Adolescentes, na garantia da atenção às crianças, adolescentes e suas famílias, por 

meio da atuação em rede, fortalecendo o Sistema de Garantia de Direitos preconizado no ECA (Lei 

Federal 8.069/90). O evento contou com um show de Mágica, com o Mágico Rosimar Angst que 

abordou o tema com brincadeiras, humor, reflexão, fantasia e tornando o dia muito especial. 

Agradecimentos especiais à Secretaria Municipal de Educação, Escolas Municipais, Escolas 

Particulares e ao Conselho Tutelar. 
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https://vargeao.sc.gov.br/noticia-553296-3/ 

 

Palestra mágica encanta e ensina 
crianças a se protegerem dos perigos 
 20 de maio de 2019 166 visualizações 

Convidados pela Secretaria de Assistência Social, alunos e seus familiares participaram de um 

evento marcante na noite de sexta, dia 17, no Auditório Municipal de Vargeão. 
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Alusiva ao Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e 

Adolescentes, a palestra mágica foi conduzida pelo mágico Rosimar Angst, que encantou dos 

pequeninos aos adultos com seus números de ilusionismo. 

  

Abrindo a noite, as crianças que integram o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – 

Projeto Girassol, emocionaram a plateia ao interpretarem a canção “O seu corpo é um tesourinho”. 

  

De maneira sutil, as mágicas ancoravam o tema principal da noite, ensinando as crianças a se 

protegerem contra a violência sexual infantojuvenil. 

  

Durante sua apresentação, o mágico enfatizou sobre as formas de buscar ajuda. Familiares de 

confiança e professores, além do Conselho Tutelar e do Disque 100 são alternativas seguras para 

denunciar abusos. 

  

O prefeito Volmir Felipe também participou da palestra, acompanhado da primeira dama Guiomar 

Felipe. A secretária de Assistência Social Jucenilse Strapazzon agradeceu a presença das famílias e o 

quão importante é estar vigilante sobre este tema tão delicado. 

 

 

https://www.mafra.sc.gov.br/noticias/ver/2019/05/creas-promove-show-de-magica-que-

ensina-criancas-a-dizer-nao-a-violencia 

 

CREAS promove show de mágica que 
ensina crianças a dizer não à violência 
Publicado em 21/05/2019 às 11:53 - Atualizado em 21/05/2019 às 11:53 
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Baixar Imagem 

Evento foi alusivo ao “18 de maio, dia nacional de combate ao abuso e violência 
sexual contra crianças e adolescentes” 
  

Alunos do 4º e 5º anos das escolas municipais do CEMMA, Beija-Flor, Mário 
Goeldener, Campo da Lança, Amola Flecha e Ben. Felipe Carvalho Martins 
(cerca de 570 crianças) assistiram a um show de mágica lúdico-educativo na 
última segunda-feira, 20, no Cine Plus Emacite, que abordou a importância de 
dizer não à violência e ao abuso sexual de crianças e adolescentes. 

  

Não é não! 

O mágico Rosimar Angst, de São Miguel do Oeste, intercalando números de 
mágica com orientações, chamava a atenção das crianças sobre a importância 
de se proteger contra o mal (pessoas mal-intencionadas, abusadores) e como 
procurar ajuda. 

  

“Procurar o Conselho Tutelar, ligar para o Disque 100, procurar o CREAS, o 
CRAS, a professora e contar o que aconteceu ou está acontecendo”, explicou o 
mágico. Ele também abordou a tecnologia, o uso de câmeras e celulares, 
destacando que não se deve deixar fotografar-se sem roupas ou assistir a coisas 
ruins. “O importante é saber dizer não”. No final da apresentação reforçou a 
importância da família, da escola e da harmonia nestes ambientes. 

  

Antes de irem embora todos receberam uma flor amarela, símbolo da campanha 
de 18 de maio e uma cartilha orientativa fornecida pelo TJ-SC – Comarca de 
Mafra. 

No dia 21, foi a vez do público atendido pelo Serviço de Convivência e 
Fortalecimentos de Vínculos (SCFV) ter o show de mágica, contemplando 210 
crianças e adolescentes. 

  

Organização 

O evento foi organizado pela Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Habitação, por meio do CREAS e contou com o apoio da Secretaria Municipal 
de Educação, Esporte e Cultura. A organização agradece a parceria do Cine. 
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  Memorando 9- 1.374/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/03/2023 às 17:00:39

 

Em anexo:

- Decreto CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_041_2023_altera_art_1__decreto_422_2023_Nomeia_a_Comissao_Permanente_de_Licitacoes.pdf

Decreto_422_2022_Comissao_Permanente_de_Licitacao_exercicio_2023.pdf
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23/02/2023, 09:03 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/838A69A3/03AFY_a8XtD-1bnq1i8sCyHhJyoNeG20qWoERjk0LENKmBQk-VYpWpXXxpYfZ9qT… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO ALTERA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DECRETO Nº 041/2023, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023
 

Altera art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, que nomeia a Comissão
Permanente de Licitações.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 63, inciso X da Lei Orgânica:
CONSIDERANDO a solicitação constante no Memorando
Eletrônico n.° 6.977/2022, que informa o afastamento da
servidora pública Sra. Neide Marinêz Caldato, por motivos de
saúde, e solicita a alteração do Decreto n.° 422/2022, que
dispõe sobre a nomeação da Comissão Permanente de
Licitações.
D E C R E T A:
 
Art. 1º - Fica alterado o art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16
de dezembro de 2022, que nomeia a Comissão Permanente de
Licitações, passando a ter a seguinte redação:
“Art.1°. Ficam nomeados o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF n°
079.263.659-71, RG n° 9.415.072-8 SSP/PR, como Presidente,
o Sr. Paulo EgídioDalssasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n°
6.815.803-6/PR, e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF
nº 093.562.539-94 e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como
membros, para comporem a Comissão Permanente de
Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar
processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de
propostas apresentadas por empresas participantes de
Licitações instauradas pelo Município de Chopinzinho e julgar
todos os documentos e procedimentos relativos ao
cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023.”
Art. 2º - Os demais artigos do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, permanecem inalterados.
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua
publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE
FEVEREIRO DE 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito 
 

Publicado por:
Cristiani Scariot Rosa da Cruz

Código Identificador:838A69A3

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/02/2023. Edição 2716
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 19/12/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Segunda-Feira, 19 de Dezembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2759  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

DECRETO Nº 422/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022  
 

    
    Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinêz Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF nº 079.263.659-

71 e RG nº 9.415.072-8 SSP/PR e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF nº 093.562.539-94 

e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de 

Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise 

e julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas 

pelo Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023. 

Art. 2º - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado 

o Decreto nº 506/2021, de 30 de dezembro de 2021 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
Cod404209
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  Memorando 10- 1.374/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 29/03/2023 às 17:01:16

 

Encaminha-se para parecer da CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 11- 1.374/2023

De: Helder K. - CPL

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/03/2023 às 20:52:25

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, CPL

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

Segeu parecer CPL. 

_

Helder Felipe Klassen

Anexos:

PARECER_CPL_44_.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER

DATA: 29/03/2023

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DESTINO: SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA / DIVISÃO DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA PARA CONTRATAÇÃO DE PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de
Procedimento Licitatório para para Contratação de Palestra/Show com Mágicas, constante no
Termo de Referência, temos a informar:

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, Mulher e
Família, entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável
que mesma seja realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE.

Atenciosamente,

Helder Felipe Klassen
Presidente da Comissão Permanente de Licitações
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https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/F605-76F7-97D1-5501

1Doc:          72/229



  Memorando 12- 1.374/2023

De: Micheli D. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 30/03/2023 às 10:52:08

 

Faço remessa dos presentes autos ao Gabinete do Exmo Sr. Prefeito, para autorização, do que lavro o presente
termo.

_

Micheli Leticia Dietrich 

Auxiliar Administrativo 
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Memorando 13- 1.374/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/03/2023 às 10:57:53

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, CPL

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

Segue em anexo a autorização. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO_55_.pdf
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AUTORIZAÇÃO 
 

 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando nº 

1.374/2023 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar 

Contrato de Serviços, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei 

Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA 

08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1716) F: 000 

 08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1715) F: 5994 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Licitação e Contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93. 

       

     Chopinzinho - PR,  30 de março de 2023. 

 

 

 

_________________________ 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B824-7FBC-0C95-1FAE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 30/03/2023 10:58:22 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B824-7FBC-0C95-1FAE
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  Memorando 14- 1.374/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 06/04/2023 às 11:05:56

 

Prezados,

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Inexigibilidade de Licitação.

Faço remessa à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_XX_2023_NILDA_DE_CARVALHO_SPENGLER_03430299950.pdf

Extrato_de_Contrato_XX_2023_INEX_XX_2023.pdf

INEXIGIBILIDADE_XX_2023.pdf

RATIFICACAO_INEX_XX_2023.pdf
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(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2023
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta
cidade, representada pelo seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950, pessoa jurídica de direito
privado, com sede na Rua Peperi, nº 180, Bairro Centro, no município de Belmonte, estado do
Santa Catarina, CEP 89.925-000, inscrita no CNPJ nº 47.332.112/0001-03, telefone (49) 9 9116-
7129, e-mail nilda2022smo@gmail.com, neste ato representada legalmente pela Senhora Nilda de
Carvalho Spengler, portador do CPF 034.302.999-50 e do RG 2.351.470, ora denominado
CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° ____/2023,
Processo Licitatório 51/2023, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR

UNIT R$
VALOR

TOTAL R$
01 PALES

TRA/
SHOW
COM

MÁGIC
AS

02 Contratação de empresa especializada
em apresentação de Palestra/Show com
Mágicas, Eventos referente a Campanha
18 de maio e Campanha 12 de junho -
Município de Chopinzinho.

Sendo realizado em duas datas:

Campanha 18 de maio - Combate ao
abuso e exploração sexual contra
crianças e adolescentes, a ser realizado
no dia 22 de maio de 2023, período
integral, nos horários:

Matutino: 8:30hs e 10:00hs

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs

Campanha 12 de junho – Erradicação
do Trabalho Infantil, a ser realizado no
dia 16 de junho de 2023, período
integral, nos horários:

Matutino: 8:30hs e 10:00hs

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs

- Cada apresentação deverá ser de no
mínimo 60 minutos.

4.970,00 9.940,00
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- As apresentações deveram ser
realizadas, nas respectivas datas, no
Anfiteatro Municipal David Rogos
Schimdt, localizado na Rua Frei
Everaldo, s/n, centro – Chopinzinho - PR

Transporte, alimentação, hospedagem,
equipamentos, organização de cenário
por conta da empresa contratada.

Palestrante: Rosimar Angst.
VALOR TOTAL R$ 9.940,00

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 9.940,00 (nove mil, novecentos e quarenta reais)
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.
2.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo
com dotação orçamentária: Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher:
08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1716) F: 000 / 08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1715) F:
5994.
2.3. O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal,
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
2.4. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.
2.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
2.6. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
2.7. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
2.8. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.9. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
2.10. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)

1Doc:          79/229



3

do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. A palestra/show com mágica deverá ser realizada em duas datas, sendo 22 de maio 2023 e
16 de junho de 2023 com início às 08h30min, 10:00hs, as 13:30 e as 15:00hs, totalizando 4
(quatro) apresentação de no mínimo 60 (sessenta) minutos cada, nas respectivas datas, a serem
realizadas no Anfiteatro Municipal David Rogos Schimidt, localizado na Rua Frei Everaldo, s/n –
Centro – Chopinzinho – PR. Sendo responsabilidade da empresa contratada organização do
cenário, iluminação, e equipamentos utilizados para apresentação.
4.2. A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura do
contrato.
4.3. Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em
nova data, dentro da vigência do Contrato.
4.4. A empresa deverá abordar assuntos relacionados Campanha 18 de maio - Combate ao abuso
e exploração sexual contra crianças e adolescentes, e Campanha 12 de junho - Erradicação do
Trabalho Infantil. Entre os principais temas abordados estão:
4.4.1. Campanha 18 de maio – Nome da palestra: “Diga não a violência e sim a uma vida mais
feliz”, conteúdo programático:
4.4.1.1. Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as crianças,
adolescentes e adultos sobre combate a violência e exploração sexual infanto juvenil.
4.4.1.2. Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser de
crianças ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo.
4.4.1.3. Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou
pessoas de confiança.
4.4.1.4. Identificar o que é relação afeto/cuidado, abuso e traumas.
4.4.1.5. Saber que existe o bem e o mal.
4.4.1.6. Distinguir quais são as expressões de carinho que não são saudáveis e quais são
abusivas.
4.4.2. Campanha 12 de junho - Erradicação Trabalho Infantil – Nome da palestra: “Juntos
podemos mudar essa história. A magia da felicidade está em você e diga não ao trabalho infantil”,
conteúdo programático:
4.4.2.1. Palestra show de magica com cunho informativo e educativo para as crianças,
adolescentes e adultos sobre combate exploração de trabalho infantil.
4.4.2.2. Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser de
crianças ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo.
4.4.2.3. Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou
pessoas de confiança.
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4.4.2.4. Identificar o que é trabalho infantil que possam prejudicar a saúde, a segurança e a moral
da criança.
4.4.2.5. Coragem, sonho, esperança, alegria, laser, paz, relacionamento humano.
4.5. A realização da Palestra/Show com mágicas será realizada pelo o Senhor Rosimar Angst.
4.6. A estrutura deverá contar com CENÁRIO e PALCO, todo o material necessário para execução
do trabalho, bem como responsabilidade da empresa instalação da estrutura.
4.7. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1. Da Contratada:
5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante Comprador com relação a isso.
5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 51/2023 – Inexigibilidade de Licitação n°
____/2023. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, Família
e Mulher, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente
Contrato.
5.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais,
Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do
cumprimento do presente Contrato.
5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
5.1.5.3. Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer
diretrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos.
5.1.5.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.1.5.5. Cumprir todas as condições especificadas no Contrato.
5.1.5.6. Submeter-se a fiscalização do Município.
5.1.5.7. Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu
andamento sempre que solicitado.
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5.1.5.8. Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam
prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados.
5.1.5.9. Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos
serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irregularidades
levantadas no cumprimento do contrato.
5.1.5.10. Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional.
5.1.5.11. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações.
5.2. Da Contratante:
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.
5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
5.2.6. Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato.
5.2.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos.
5.2.8. Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada.
5.2.9. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
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6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família e
Mulher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
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CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº
8.666/93, e as seguintes penalidades:
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
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8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família e
Mulher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social,
Família e Mulher.
9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF 053.271.259-55 -
Secretária de Assistência Social, Família e Mulher, a quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.
9.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, e Fiscal
Substituta a cargo da Servidora Gislaine Tania Galeazzi, estando sujeito à conferência quantitativa
e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.
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9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos deste instrumento, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução
de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais.

Chopinzinho - PR, ____/____/2023.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

Nilda de Carvalho Spengler 03430299950
Nilda de Carvalho Spengler – Representante Legal

Contratada

Edina Accorsi
Gestora do Contrato

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli
Fiscal do Contrato

Gislaine Tania Galeazzi
Fiscal Substituta
Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME:
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Espécie: Extrato do Contrato n° ____/2023. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Nilda de Carvalho Spengler 03430299950. CNPJ: 47.332.112/0001-03. Objeto:
Contratação de empresa especializada em apresentação em Palestra/Show com Mágicas –
Campanha 18 de maio - Combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes
a ser realizada no dia 22 de maio de 2023, e Campanha 12 de junho - Erradicação do
Trabalho Infantil, a ser realizado no dia 16 de junho de 2023, ambos Eventos serão
realizados no Anfiteatro David Rogos Schimidt no Município de Chopinzinho. Valor:
R$ 9.940,00 (nove mil, novecentos e quarenta reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação n°
____/2023. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa:
(1715 e 1716) FONTE: 5994 e 000. Data da assinatura: ____/____/2023. Assinam: Edson
Luiz Cenci, pelo Município e Nilda de Carvalho Spengler, pela Empresa.
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ____/2023

Processo nº 51/2023

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 422/2022 e alterado pelo Decreto 041/2023, resolve
realizar licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação.

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal
nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher em sua Solicitação protocolada sob o
Memorando nº 1.374/2023 requer a contratação de empresa especializada em apresentação
em Palestra/Show com Mágicas – Campanha 18 de maio - Combate ao abuso e exploração
sexual de crianças e adolescentes a ser realizada no dia 22 de maio de 2023, e Campanha 12
de junho - Erradicação do Trabalho Infantil, a ser realizado no dia 16 de junho de 2023, ambos
Eventos serão realizados no Anfiteatro David Rogos Schimidt no Município de Chopinzinho,
conforme modelo descrito no Anexo I – Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte
inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950
Endereço: Rua Peperi, nº 180, Bairro: Centro
Cidade: Belmonte CEP: 89.925-000 U.F.: SC
CNPJ: 47.332.112/0001-03
Representante Legal: Nilda de Carvalho Spengler
CPF: 034.302.999-50 RG: 2.351.470

III – DA HABILITAÇÃO

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:
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3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93).

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA

4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, inc. III,
da Lei Federal 8.666/1993, “III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico,
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública.”

4.2 – A Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher apresentou a seguinte justificativa:

“JUSTIFICATIVA
Com a Lei nº 9.970/2000, foi instituído o Dia Nacional de Combate ao
Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Desde então,
atores do Sistema de Garantia de Direitos – SGD, incluindo os
trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, organizam-
se para realizar ações de mobilização contra a violência sexual de
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crianças e adolescentes em todo o país. O principal objetivo é convocar e
alertar a sociedade sobre a prevenção de todas as formas de violência e a
proteção social de crianças e de adolescentes.
Esse cenário reafirma a importância dos serviços socioassistenciais na
prevenção de situações de violência sexual e na garantia de proteção às
crianças e adolescentes vítimas de violência sexual.
Apesar do destacado papel do SUAS na garantia e no acesso a proteção
social de crianças e adolescentes, é importante ressaltar que a
complexidade destas situações apresenta limites para o atendimento
realizado pelos serviços socioassistenciais. Desta forma, destaca-se a
necessidade de atuação em rede intersetorial, a fim de que cada
política/instituição cumpra seu papel no processo de prevenção, proteção,
cuidado e responsabilização em torno das situações de violência e
exploração sexual envolvendo crianças e adolescentes.
Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da Assistência
Social – LOAS, em específico com o art. 2º que dispõe em um de seus
objetivos que a assistência social visa “a proteção à família, à maternidade,
à infância, à adolescência e à velhice” é que nos remetemos frente a esta
justificativa para a realização de palestra socioeducativa e recreativa para
mulheres, com realização de práticas de vivências no sentido de contribuir
para o fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e
desenvolvimento de autonomia destas participantes.
Seguindo esta e as demais orientações que as normativas da Política de
Assistência Social apontam é que solicitamos a contratação de empresa
para realizar Palestra Show – Faça Bonito – Contra Violência e Exploração
Sexual de Crianças e Adolescentes.
A realização da Palestra Show – Faça Bonito, vem de encontro a data de
18 de maio, data essa que foi escolhida como dia de mobilização contra a
violência sexual porque em 18 de maio de 1973, na cidade de Vitória (ES),
um crime bárbaro chocou todo o país e ficou conhecido como o “Caso
Araceli”. Esse era o nome de uma menina de apenas oito anos de idade,
que teve todos os seus direitos humanos violados, foi raptada, estuprada e
morta por jovens de classe média alta daquela cidade.
A proposta dos “18 DE MAIO” é destacar a data para mobilizar, sensibilizar,
informar e convocar toda a sociedade a participar da luta em defesa dos
direitos sexuais de crianças e adolescentes. É preciso garantir a toda
criança e adolescente o direito ao desenvolvimento de sua sexualidade de
forma segura e protegida, livres do abuso e da exploração sexual.
O Município de Chopinzinho por meio da Secretaria de Assistência Social
(Proteção Social Básica e Proteção Social Especial) promove anualmente
atividades comunitárias de mobilização alusivas ao dia 18 de Maio – Dia
Nacional de Combate ao Abuso a à Exploração Sexual de Crianças e
Adolescentes. O objetivo da ação é mobilizar a sociedade Chopinzinhense
e convocá-la para o engajamento contra a violação dos direitos sexuais de
crianças e adolescentes.
Chopinzinho, 24 de março de 2023.
EDINA ACCORSI
Secretária Municipal de Assistência social
Decreto 008/2021 de 01/01/2021.
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JUSTIFICATIVA
No Brasil, o 12 de junho foi instituído como Dia Nacional de Combate ao
Trabalho Infantil pela Lei Nº 11.542/2007. Desde então, atores do Sistema
de Garantia de Direitos – SGD, incluindo os trabalhadores do Sistema
Único de Assistência Social – SUAS, organizam-se para realizar ações de
mobilização contra o trabalho infantil de crianças e adolescentes em todo o
país. O principal objetivo é convocar e alertar a sociedade sobre a
prevenção e a proteção social de crianças e de adolescentes.
Esse cenário reafirma a importância dos serviços socioassistenciais na
prevenção de situações de trabalho infantil e na garantia de proteção às
crianças e adolescentes vítimas de trabalho infantil.
Apesar do destacado papel do SUAS na garantia e no acesso a proteção
social de crianças e adolescentes, é importante ressaltar que a
complexidade destas situações apresenta limites para o atendimento
realizado pelos serviços socioassistenciais. Desta forma, destaca-se a
necessidade de atuação em rede intersetorial, a fim de que cada
política/instituição cumpra seu papel no processo de prevenção, proteção,
cuidado e responsabilização em torno das situações de violência
envolvendo crianças e adolescentes.
Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da Assistência
Social – LOAS, em específico com o art. 2º que dispõe em um de seus
objetivos que a assistência social visa “a proteção à família, à maternidade,
à infância, à adolescência e à velhice” é que nos remetemos frente a esta
justificativa para a realização de palestra socioeducativa e recreativa para
crianças e adolescentes.
Seguindo esta e as demais orientações que as normativas da Política de
Assistência Social apontam é que solicitamos a contratação de empresa
para realizar Palestra Show – Campanha Trabalho Infantil.
A realização da Palestra Show – Campanha Trabalho Infantil, vem de
encontro a data de 12 de junho, data essa que foi escolhida como dia de
mobilização contra o trabalho infantil.
A proposta dos “12 DE JUNHO” é destacar a data para mobilizar,
sensibilizar, informar e convocar toda a sociedade a participar da luta em
defesa dos direitos de crianças e adolescentes em relação ao Trabalho
Infantil.
O Município de Chopinzinho por meio da Secretaria de Assistência Social
(Proteção Social Básica e Proteção Social Especial) promove anualmente
atividades comunitárias de mobilização alusivas ao dia 12 de junho –
Campanha Trabalho Infantil de Crianças e Adolescentes. O objetivo da
ação é mobilizar a sociedade Chopinzinhense e convocá-la para o
engajamento contra a violação dos direitos de crianças e adolescentes em
relação ao trabalho infantil.
Chopinzinho, 24 de março de 2023.
EDINA ACCORSI
Secretária Municipal de Assistência social
Decreto 008/2021 de 01/01/2021.”

4.3 – A palestra/show será realizada pelo Senhor Rosimar Angst.
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V – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I
– Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

5.2 – A palestra/show com mágica deverá ser realizada em duas datas, sendo 22 de maio 2023
e 16 de junho de 2023 com início às 08h30min, 10:00hs, as 13:30 e as 15:00hs, totalizando 4
(quatro) apresentação de no mínimo 60 (sessenta) minutos cada, nas respectivas datas, a
serem realizadas no Anfiteatro Municipal David Rogos Schimidt, localizado na Rua Frei
Everaldo, s/n – Centro – Chopinzinho – PR. Sendo responsabilidade da empresa contratada
organização do cenário, iluminação, e equipamentos utilizados para apresentação.

5.3 – A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura do
contrato.

5.4 – Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em
nova data, dentro da vigência do Contrato.

5.5 – A empresa deverá abordar assuntos relacionados Campanha 18 de maio - Combate ao
abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes, e Campanha 12 de junho -
Erradicação do Trabalho Infantil. Entre os principais temas abordados estão:

5.5.1 – Campanha 18 de maio – Nome da palestra: “Diga não a violência e sim a uma vida mais
feliz”, conteúdo programático:

5.5.1.1 – Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as crianças,
adolescentes e adultos sobre combate a violência e exploração sexual infanto juvenil.

5.5.1.2 – Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser
de crianças ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo.

5.5.1.3 – Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou
pessoas de confiança.

5.5.1.4 – Identificar o que é relação afeto/cuidado, abuso e traumas.

5.5.1.5 – Saber que existe o bem e o mal.

5.5.1.6 – Distinguir quais são as expressões de carinho que não são saudáveis e quais são
abusivas.

5.5.2 – Campanha 12 de junho - Erradicação Trabalho Infantil – Nome da palestra: “Juntos
podemos mudar essa história. A magia da felicidade está em você e diga não ao trabalho
infantil”, conteúdo programático:

5.5.2.1 – Palestra show de magica com cunho informativo e educativo para as crianças,
adolescentes e adultos sobre combate exploração de trabalho infantil.
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5.5.2.2 – Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser
de crianças ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo.

5.5.2.3 – Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou
pessoas de confiança.

5.5.2.4 – Identificar o que é trabalho infantil que possam prejudicar a saúde, a segurança e a
moral da criança.

5.5.2.5 – Coragem, sonho, esperança, alegria, laser, paz, relacionamento humano.

5.6 – A realização da Palestra/Show com mágicas será realizada pelo o Senhor Rosimar Angst.

5.7 – A estrutura deverá contar com CENÁRIO e PALCO, todo o material necessário para
execução do trabalho, bem como responsabilidade da empresa instalação da estrutura.

5.8 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Contrato.

VI – DO VALOR E DO PAGAMENTO

6.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 9.940,00 (nove mil, novecentos e
quarenta reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.

6.2 – As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo
com dotação orçamentária: Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher:
08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1716) F: 000 / 08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1715) F:
5994.

6.3 – O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal,
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.

6.4 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.

6.5 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.

6.6 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.
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6.7 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

6.8 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

6.9 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.

VII – DA FISCALIZAÇÃO

7.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência
Social, Família e Mulher.

7.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF 053.271.259-55 -
Secretária de Assistência Social, Família e Mulher, a quem compete as ações necessárias ao
fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato.

7.3 – A Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, e
Fiscal Substituta a cargo da Servidora Gislaine Tania Galeazzi, estando sujeito à conferência
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.

7.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.

7.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.

7.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

VIII – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1 – Da Contratada:

8.1.1 – Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante Comprador com relação a isso.
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8.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 51/2023 – Inexigibilidade de Licitação n°
____/2023. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.

8.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social,
Família e Mulher, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do
presente Contrato.

8.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos
Federais, Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em
decorrência do cumprimento do presente Contrato.

8.1.5 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

8.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

8.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

8.1.5.3 – Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer
diretrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos.

8.1.5.4 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.1.5.5 – Cumprir todas as condições especificadas no Contrato.

8.1.5.6 – Submeter-se a fiscalização do Município.

8.1.5.7 – Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu
andamento sempre que solicitado.

8.1.5.8 – Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam
prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados.

8.1.5.9 – Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução
dos serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer
irregularidades levantadas no cumprimento do contrato.

8.1.5.10 – Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional.
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8.1.5.11 – Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

IX – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

9.1 – Da Contratante:

9.1.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.1.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo.

9.1.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

9.1.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

9.1.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.1.6 – Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato.

9.1.7 – Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos.

9.1.8 – Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada.

9.1.9 – A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem
a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
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10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual,
ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família
e Mulher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
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10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
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12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família
e Mulher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XIV – DO PROSSEGUIMENTO

14.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja,
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, ____/____/2023.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

Neide Marinêz Caldato
Presidenta da CPL
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Anexo I – Descrição do Objeto

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR
UNIT R$

VALOR
TOTAL R$

01 PALES
TRA/

SHOW
COM

MÁGIC
AS

02 Contratação de empresa especializada
em apresentação de Palestra/Show com
Mágicas, Eventos referente a Campanha
18 de maio e Campanha 12 de junho -
Município de Chopinzinho.

Sendo realizado em duas datas:

Campanha 18 de maio - Combate ao
abuso e exploração sexual contra
crianças e adolescentes, a ser realizado
no dia 22 de maio de 2023, período
integral, nos horários:

Matutino: 8:30hs e 10:00hs

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs

Campanha 12 de junho – Erradicação
do Trabalho Infantil, a ser realizado no
dia 16 de junho de 2023, período
integral, nos horários:

Matutino: 8:30hs e 10:00hs

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs

- Cada apresentação deverá ser de no
mínimo 60 minutos.

- As apresentações deveram ser
realizadas, nas respectivas datas, no
Anfiteatro Municipal David Rogos
Schimdt, localizado na Rua Frei
Everaldo, s/n, centro – Chopinzinho - PR

Transporte, alimentação, hospedagem,
equipamentos, organização de cenário
por conta da empresa contratada.

Palestrante: Rosimar Angst.

4.970,00 9.940,00

VALOR TOTAL R$ 9.940,00
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ____/2023

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº ____/2023, eu,
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL
NILDA DE CARVALHO SPENGLER

03430299950 47.332.112/0001-03 R$ 9.940,00

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, ____/____/2023.

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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Memorando 15- 1.374/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 06/04/2023 às 13:53:58

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, CPL

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

Atenciosamente,

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: F8FD-E9AA-6D01-FADD

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 06/04/2023 14:00:32 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/F8FD-E9AA-6D01-FADD
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Memorando 16- 1.374/2023

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMASMF-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ...

Data: 12/04/2023 às 16:05:37

Setores (CC):

SMA-LC, SMASMF-CLIFA

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, CPL

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Segue anexo despacho referente ao Memorando nº 1.374/2023, e Processo Licitatório nº 51/2023.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Despacho_22_2023_Mem_1_374_2023_PL_51_2023_inexigibilidade_servicos_artisticos_para_a_campanha_18_de_maio_tematica_violencia_sexual_contra_criancas_e_adolescentes_e_erradicacao_trabalho_infantil.pdf
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Página 1 de 2 

 

 

MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 1.374/2023. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 51/2023 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

DESPACHO Nº 22/2023/PGM/MS 

 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 1.374/2023, 

no qual a Secretaria Municipal de Assistência Social, Mulher e Família pretende con-

tratar, através de Inexigibilidade de Licitação, os serviços artísticos da empresa Nil-
da de Carvalho Spengler, consistentes em 08 (oito) apresentações artísticas, com du-
ração mínima de 60 (sessenta) minutos cada , sendo 04 (quatro) apresentações a se-
rem realizadas no dia 22 de maio de 2023, referente à Campanha 18 de Maio (comba-
te ao abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes);  e 04 (quatro) apre-
sentações a serem realizadas no dia 16 de junho de 2023, referente à Campanha 12 de 
Junho (erradicação do trabalho infantil), ao preço total de R$ 9.940,00 (nove mil, no-
vecentos e quarenta reais). 

Não obstante, antes de parecer de mérito, recomendo que a secretaria deman-

dante diligencie acerca do que segue: 

 

Recomendação 1: no item 5.1 do termo de referência, providenciar a 

substituição do texto, conforme o seguinte: “5.1 - Fica estipulado valor to-

tal de R$ 9.940,00(nove mil novecentos e quarenta reais) para contratação 

da empresa NILDA DE CARVALHO SPENGLER, inscrita no CNPJ: 

47.332.112/0001-03, localizada na Rua Peperi, nº 180, Centro, Belmonte/ 

SC.” 

Recomendação 2: considerando que as notas fiscais emitidas pelos muni-

cípios de Presidente Nereu, e Severiano Almeida, e pela empresa Sicredi 

Ibiraiadas/RS não especificam que os serviços correspondem a uma única 

palestra, juntar aos autos os contratos correspondentes, corroborando o 

informado pela secretaria demandante. 

Recomendação 3: no item 4.1 do termo de referência, providenciar a 

substituição do texto, conforme o seguinte: “4.1 – As palestras/show com 

mágica deverão ser realizadas em duas datas, sendo 22 de maio 2023 e 16 

de junho de 2023, com início às 08h30min, 10:00hs, às 13:30 e às 15:00hs, 

totalizando 08 (oito) apresentações de no mínimo 60 (sessenta) minutos 

cada, nos dois dias de eventos, a serem realizadas no Anfiteatro Munici-

pal David Rogos Schimidt, localizado na Rua Frei Everaldo, s/n – Centro A
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Página 2 de 2 

 

 

– Chopinzinho – PR. Sendo responsabilidade da empresa contratada or-

ganização do cenário, iluminação, e equipamentos utilizados para apre-

sentação. 

Recomendação 4: no termo de referência, criar o item 5.1.1, em que se 

sugere a seguinte redação: “5.1.1 os pagamentos serão realizados somen-

te em relação aos serviços efetivamente prestados, sendo que para o 

evento “Campanha 18 de Maio (combate ao abuso e exploração sexual 
contra crianças e adolescentes)”, será pago o valor de R$ 4.970,00 (quatro 

mil, novecentos e setenta reais); e para o evento “Campanha 12 de Junho 
(erradicação do trabalho infantil)” será pago o valor de R$ 4.970,00 (qua-

tro mil, novecentos e setenta reais), desde que devidamente atestados 

como recebidos pelo fiscal do contrato.  

Recomendação 5: anexar aos carta de exclusividade da empresa contra-

tada, em relação aos serviços do artista, com validade em todo o territó-

rio nacional, e sem limite de tempo, conforme já solicitado pela Divisão 

de Licitações e Contratos. 

Recomendação 6: acrescentar o item 7.3.5 no termo de referência, con-

forme redação sugerida: “7.3.5 – os serviços deverão ser prestados pelo 

artista/palestrante indicado na proposta da empresa, e informado neste 

termo de referência, sob pena de inexecução contratual.” 

Após cumpridas as diligências, com o termo de referência reformulado, tornar 

à Procuradoria Municipal para parecer conclusivo. 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Márcio Stringari 

Procurador Municipal 

OAB/PR 82.108 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 9DE6-C6AD-3BCE-0177

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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Memorando 17- 1.374/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 20/04/2023 às 15:14:10

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, CPL

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Em atenção ao despacho 16

Parecer Jurídico nº 22/2023/PGM/MS

Recomendação 1: no item 5.1 do termo de referência, providenciar a substituição do texto, conforme o seguinte: “5.1
- Fica estipulado valor total de R$ 9.940,00(nove mil novecentos e quarenta reais) para contratação da empresa
NILDA DE CARVALHO SPENGLER, inscrita no CNPJ: 47.332.112/0001-03, localizada na Rua Peperi, nº 180,
Centro, Belmonte/ SC.

Recomendação 3: no item 4.1 do termo de referência, providenciar a substituição do texto, conforme o seguinte: “4.1
– As palestras/show com mágica deverão ser realizadas em duas datas, sendo 22 de maio 2023 e 16 de junho de
2023, com início às 08h30min, 10:00hs, às 13:30 e às 15:00hs, totalizando 08 (oito) apresentações de no mínimo 60
(sessenta) minutos cada, nos dois dias de eventos, a serem realizadas no Anfiteatro Municipal David Rogos Schimidt,
localizado na Rua Frei Everaldo, s/n – Centro – Chopinzinho – PR. Sendo responsabilidade da empresa contratada
organização do cenário, iluminação, e equipamentos utilizados para apresentação.

Recomendação 4: no termo de referência, criar o item 5.1.1, em que se sugere a seguinte redação: “5.1.1 os
pagamentos serão realizados somente em relação aos serviços efetivamente prestados, sendo que para o evento
“Campanha 18 de Maio (combate ao abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes)”, será pago o valor
de R$ 4.970,00 (quatro mil, novecentos e setenta reais); e para o evento “Campanha 12 de Junho (erradicação do
trabalho infantil)” será pago o valor de R$ 4.970,00 (quatro mil, novecentos e setenta reais), desde que devidamente
atestados como recebidos pelo fiscal do contrato.

Recomendação 6: acrescentar o item 7.3.5 no termo de referência, conforme redação sugerida: “7.3.5 – os serviços
deverão ser prestados pelo artista/palestrante indicado na proposta da empresa, e informado neste termo de
referência, sob pena de inexecução contratual.”

Inclusões e alterações realizadas conforme Termo de Referência anexo.

 

Recomendação 2: considerando que as notas fiscais emitidas pelos municípios de Presidente Nereu, e Severiano
Almeida, e pela empresa Sicredi Ibiraiadas/RS não especificam que os serviços correspondem a uma única palestra,
juntar aos autos os contratos correspondentes, corroborando o informado pela secretaria demandante.

Recomendação 5: anexar aos carta de exclusividade da empresa contratada, em relação aos serviços do artista, com
validade em todo o território nacional, e sem limite de tempo, conforme já solicitado pela Divisão de Licitações e
Contratos.

Segue anexo 
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_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

CONTRATO_MUNICIPIO_DE_CELSO_RAMOS.pdf

Declaracao_Municipio_de_Severiano_de_Almeida_RS.pdf

Declaracao_Sicredi.pdf

TERMO_DE_REFERENCIA_20_04.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de empresa especializada em apresentação de Palestra/Show com Mágicas–
Campanha 18 de maio - Combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes 
a ser realizada no dia 22 de maio de 2023, e Campanha 12 de junho - Erradicação do Trabalho 
Infantil, a ser realizado no dia 16 de junho de 2023, ambos Eventos serão realizados no Anfi-
teatro David Rogos Schimidt no Município de Chopinzinho, Localizado na Rua Frei Everaldo, 
s/n– Centro, no Município de Chopinzinho. 
 

ITEM UNID. QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁ-
RIO (EM 

R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 PA-
LES-
TRA/ 
SHO

W 
COM 

MÁGI-
CAS 

02  Contratação de empresa especializada em 
apresentação de Palestra/Show com Mági-
cas, Eventos referente a Campanha 18 de 
maio e Campanha 12 de junho - Município de 
Chopinzinho.  

Sendo realizado em duas datas: 

Campanha 18 de maio - Combate ao abuso 
e exploração sexual contra crianças e ado-
lescentes, a ser realizado no dia 22 de maio 
de 2023, período integral, nos horários: 

Matutino: 8:30hs e 10:00hs 

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs 

Campanha 12 de junho – Erradicação do 
Trabalho Infantil, a ser realizado no dia 16 de 
junho de 2023, período integral, nos horá-
rios: 

Matutino: 8:30hs e 10:00hs 

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs 

-Cada apresentação deverá ser de no mí-
nimo 60 minutos. 

- As apresentações deveram ser realizadas, 
nas respectivas datas, no Anfiteatro Munici-
pal David Rogos Schimdt, localizado na Rua 
Frei Everaldo, s/n, centro – Chopinzinho - PR 

4.970,00 9.940,00 
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Transporte, alimentação, hospedagem, equi-
pamentos, organização de cenário por conta 
da empresa contratada. 

Palestrante: Rosimar Angst. 

VALOR TOTAL EM R$  9.940,00 
 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Segue anexa justificativa para processo licitatório na modalidade de Inexigibilidade Campanha 
18 de maio e Campanha 12 de junho, Município de Chopinzinho. Conforme prevê Art.25. É inexigível 
a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: III - para contratação de 
profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

 
 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1 Os órgãos públicos devem cumprir os princípios básicos aplicáveis à Administração Pública, em 
especial, aqueles constantes do art. 37, caput, da Carta Magna: 
 
"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência...”. 
 
 E como se pode ver, dentre eles está o princípio da 
eficiência, inserido pela Emenda Constitucional n° 19 (reforma administrativa), como exigência a 
todos os órgãos públicos, para que prestem bons serviços à população, com competência, para 
gerar a eficácia na atuação do Estado. 
            Considerando a necessidade de capacitar os servidores e gestores para que a administração 
realize da melhor forma possível os processos de contratação; 
Considerando o dever de aumentar a agilidade, eficiência, economia e a necessidade de uma ori-
entação segura aos gestores públicos. 
           Diante do exposto, a referida contratação justifica-se pela relevância do tema e porque vem 
de encontro com as necessidades imediatas do Município. 
           Para comprovação dos preços segue abaixo relação de notas fiscais e contratos com seus 
respectivos valores:  Município de Severiano de Almeida NF 2 – Palestra Show com mágica abertura 
de integração dos encontros da melhor idade realizado dia 08/03/2023, valor de R$ 3.370,00 (três 
mil trezentos e setenta reais); Município de Presidente Nereu NF 5 – Palestra Show com mágica 
para Confraternização Dia da Mulher, valor de R$ 3.870,00 (três mil oitocentos e setenta reais); 
Sicredi Ibiraiaras RS/MG NF 4  - Palestra show com mágica com o tema “ Mulheres  A Magia de 
saber viver feliz”, valor R$ 3.570,00 ( três mil quinhentos e setenta reais). 
          Considerando as notas ficais acima, a duração das apresentações foi em média de 60 minutos 
cada. 
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3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço por ser a medida 
econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta. 
 
4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 – As palestras/show com mágica deverão  ser realizadas em duas datas, sendo 22 de maio 2023 
e 16 de junho de 2023 com início às 08h30min, 10:00hs, as 13:30 e as 15:00hs, totalizando 8(oito) 
apresentação de no mínimo 60 (sessenta) minutos cada, nos dois dias de eventos, a serem 
realizadas no Anfiteatro Municipal David Rogos Schimidt, localizado na Rua Frei Everaldo, s/n – 
Centro – Chopinzinho – PR. Sendo responsabilidade da empresa contratada organização do 
cenário, iluminação, e equipamentos utilizados para apresentação. 
4.2. A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura do 
contrato. 
4.3 – Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em nova 
data, dentro da vigência do Contrato. 
4.4.  – A empresa deverá abordar assuntos relacionados Campanha 18 de maio - Combate ao abuso 
e exploração sexual contra crianças e adolescentes, e Campanha 12 de junho - Erradicação do 
Trabalho Infantil. Entre os principais temas abordados estão:  
- Campanha 18 de maio – Nome da palestra: “Diga não a violência e sim a uma vida mais 
feliz”, conteúdo programático:  
-Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as crianças, adolescentes e 
adultos sobre combate a violência e exploração sexual infanto juvenil;  
-Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser de crianças 
ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo;  
-Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou pessoas de 
confiança; 
- Identificar o que é relação afeto/cuidado, abuso e traumas;  
-Saber que existe o bem e o mal;  
-Distinguir quais são as expressões de carinho que não são saudáveis e quais são abusivas. 
 
- Campanha 12 de junho - Erradicação Trabalho Infantil – Nome da palestra: “Juntos podemos 
mudar essa história. A magia da felicidade está em você e diga não ao trabalho infantil”, 
conteúdo programático: 
- Palestra show de magica com cunho informativo e educativo para as crianças, adolescentes e 
adultos sobre combate exploração de trabalho infantil; 
- Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser de crianças 
ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo; 
- Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou pessoas de 
confiança; 
-Identificar o que é trabalho infantil que possam prejudicar a saúde, a segurança e a moral da 
criança; 
- Coragem, sonho, esperança, alegria, laser, paz, relacionamento humano. 
 
4.5 – Realização da palestra/Show com mágicas com o Sr. Rosimar Angst.                                                         
4.6 - A estrutura devera contar com CENÁRIO e PALCO, todo o material necessário para execu-
ção do trabalho, bem como responsabilidade da empresa instalação da estrutura.                                              
4.7 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Contrato. 
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5. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 - Fica estipulado valor total de R$ 9.940,00(nove mil novecentos e quarenta reais) para con-
tratação da empresa NILDA DE CARVALHO SPENGLER, inscrita no CNPJ: 47.332.112/0001-03, 
localizada na Rua Peperi, nº 180, Centro, Belmonte/ SC. 
5.1.1- Os pagamentos serão realizados somente em relação aos serviços efetivamente prestados, 
sendo que para po evento “ Campanha 18 de maio ( combate ao abuso e exploração sexual contra 
crianças e adolescents)”, sera pago o valor de R$ 4.970,00 ( quatro mil e novecentos e setenta 
reais); e para o evento “ Campanha 12 de junh0o ( erradicação do trabalho infantil)” sera pago o 
valor de R$ 4.970,00 ( quatro mil novecentos e setenta reais), desde que devidamente atestados 
como recebidos pelo fiscal do contrato. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família – 08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1697, 1698) 
F: 5994, 1698 
5.3 - O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contra-
tuais. 
5.3.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão compu-
tados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 
01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
5.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
5.7 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
6.1 – Compete à Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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6.2A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
6.3 Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato; 
6.4 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 
6.5 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1 – Compete à Contratada: 
7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
7.1.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.1.1.3 - Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer diretri-
zes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 
7.1.1.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
7.2.1 - Submeter-se a fiscalização do Município;  
7.2.1.1 - Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do objeto 
em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento 
sempre que solicitado.  
7.3 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudi-
car ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados;  
7.3.1 - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 
7.3.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos ser-
viços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irregularidades le-
vantadas no cumprimento do contrato.  
7.3.3 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
7.3.4 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações; 
7.3.5- Os serviços deverão ser prestados pelo artista/palestrante indicado na proposta da empresa, 
e informado neste termo de referência, sob pena de inexecução contratual. 
                                                                
8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Mulher e Família. 
8.2 - A gestão do Contrato gerado a partir dela ficará a cargo do Secretário de Assistência Social, 
Mulher e Família Senhora Edina Accorsi. 
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8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado ficará a cargo da Servidora, Ana Flávia 
Mafioletti Zuconelli, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Gislaine Tania Galeazzi, es-
tando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do contrato com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
8.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 
e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em se-
guida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante 
a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adota-
dos pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
 
9. DA RESCISÃO 
9.1 - O contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
9.2 - O contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto con-
tratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos serviços contratados; 
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9.7.2 - Inexecução do objeto do contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do con-
trato; 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
9.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
 

10. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
 
10.1 – O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto às prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
 

11. DAS PENALIDADES 
 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao contrato gerado, na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total da Ata;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor mensal ou total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 
multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do contrato, quando verificada 
distorções médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do contrato, quando verificada 
distorções graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V – rescisão do contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste contrato. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do con-
trato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
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11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
11.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  
 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
 

13.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli. 
 
 

Chopinzinho/PR, 20 de abril de 2023 
 

Edina Accorsi  
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Secretária Municipal de Assistência Social, Mulher e Família. 
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Memorando 18- 1.374/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 20/04/2023 às 16:33:10

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, CPL

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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Memorando 19- 1.374/2023

De: Maria S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 20/04/2023 às 16:43:44

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, CPL

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Tendo em vista solicitação, encaminho à Divisão de Licitações para alteração nas minutas.

Atenciosamente,

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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Memorando 20- 1.374/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 24/04/2023 às 09:52:37

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, CPL

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Segue carta de exclusividade conforme solicitado

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

Modelo_de_termo_de_exclusividade_do_show_de_magica_Rosimar.pdf
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Exclusividade 

A empresa Nilda de Carvalho Spengler , pessoa Jurídica estabelecida na Rua Peperi 180 inscrita 

no CNPJ 47.332.112/0001-03, coloca-se a disposição de uma palestra show de mágica com toda 

estrutura de cenário, biombo, mágico, equipamentos mágico, direcionada para os públicos de 

crianças e adolescentes  de qualquer idade. 

 A palestra show proporcionará momentos de alegria, descontração e reflexão cerca de sua 

vivencia profissionais e pessoais. 

A forma de apresentação contém humor, reflexão, motivação e muitas dinâmicas de mágicas 

relacionado ao tema à importância da convivência em família, com os seguintes assuntos a serem 

abordados: Combate à violência e abuso sexual das crianças e adolescentes família, sonho, 

simplicidade, motivação, felicidade, coragem, autoestima, relacionamento humano e fé. 

O Show foi estudado e desenvolvido para atender o público infantil contem aparições de pombos, 

coelhos, flores, e outras mágicas clássicas, participação em palco. 

O palestrante é qualificado em nível de graduação, especialização, com toda qualidade para 

executar a palestra show. Catarinense, Palestrante, Mágico, Ilusionista, Empresário 

- Formação em Administração e Tecnologia de Gestão de Empreendimentos pela 

UNOESC - São Miguel do Oeste/SC.  

Especialização em Gestão de Recursos Humanos pela UNOESC - São Miguel do 

Oeste/SC 

Especialização em Terapia Familiar e de Casais pela Faculdade Unyleya – Brasília/DF 

Mestre e Doutor em Teologia pela Faculdade FAINTE 

Curso de Ilusionismo e Artes Mágicas pela Faculdade Sul Mineira. 

Belmonte SC  24 de janeiro de 2023. 

 
 

Nilda De Carvalho Spengler 

CNPJ:  47.332.112/0001-03 
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  Memorando 21- 1.374/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 24/04/2023 às 11:05:34

 

Prezados,

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Inexigibilidade de Licitação.

Faço remessa à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico.  

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_XX_2023_NILDA_DE_CARVALHO_SPENGLER_03430299950.pdf

Extrato_de_Contrato_XX_2023_INEX_XX_2023.pdf

INEXIGIBILIDADE_XX_2023.pdf

RATIFICACAO_INEX_XX_2023.pdf
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(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950.  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta 
cidade, representada pelo seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzi-
nho – PR, ora denominado CONTRATANTE.  

CONTRATADA: NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Peperi, nº 180, Bairro Centro, no município de Belmonte, estado do 
Santa Catarina, CEP 89.925-000, inscrita no CNPJ nº 47.332.112/0001-03, telefone (49) 9 9116-
7129, e-mail nilda2022smo@gmail.com, neste ato representada legalmente pela Senhora Nilda de 
Carvalho Spengler, portador do CPF 034.302.999-50 e do RG 2.351.470, ora denominado CON-
TRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° ____/2023, 
Processo Licitatório 51/2023, as partes acima mencionadas têm contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT R$ 

VALOR TO-
TAL R$ 

01 PA-
LES-
TRA/ 

SHOW 
COM 
MÁGI-
CAS 

02 Contratação de empresa especializada 
em apresentação de Palestra/Show com 
Mágicas, Eventos referente a Campanha 
18 de maio e Campanha 12 de junho - 
Município de Chopinzinho.  

Sendo realizado em duas datas: 

Campanha 18 de maio - Combate ao 
abuso e exploração sexual contra crian-
ças e adolescentes, a ser realizado no 
dia 22 de maio de 2023, período inte-
gral, nos horários: 

Matutino: 8:30hs e 10:00hs 

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs 

Campanha 12 de junho – Erradicação 
do Trabalho Infantil, a ser realizado no 
dia 16 de junho de 2023, período inte-
gral, nos horários: 

Matutino: 8:30hs e 10:00hs 

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs 

- Cada apresentação deverá ser de no 
mínimo 60 minutos. 

4.970,00 9.940,00 
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- As apresentações deveram ser realiza-
das, nas respectivas datas, no Anfiteatro 
Municipal David Rogos Schimdt, locali-
zado na Rua Frei Everaldo, s/n, centro – 
Chopinzinho - PR 

Transporte, alimentação, hospedagem, 
equipamentos, organização de cenário 
por conta da empresa contratada. 

Palestrante: Rosimar Angst. 
VALOR TOTAL R$ 9.940,00 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. Fica estipulado valor total de R$ 9.940,00 (nove mil, novecentos e quarenta reais) para con-
tratação da empresa NILDA DE CARVALHO SPENGLER, inscrita no CNPJ: 47.332.112/0001-03, 
localizada na Rua Peperi, nº 180, Centro, Belmonte/ SC. 

2.1.1. Os pagamentos serão realizados somente em relação aos serviços efetivamente prestados, 
sendo que para o evento “Campanha 18 de Maio (combate ao abuso e exploração sexual contra 
crianças e adolescentes)”, será pago o valor de R$ 4.970,00 (quatro mil, novecentos e setenta re-
ais); e para o evento “Campanha 12 de Junho (erradicação do trabalho infantil)” será pago o valor 
de R$ 4.970,00 (quatro mil, novecentos e setenta reais), desde que devidamente atestados como 
recebidos pelo fiscal do contrato. 

2.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher: 
08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1716) F: 000 / 08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1715) F: 
5994. 

2.3. O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.4. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos pode-
rão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 

2.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.6. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.7. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
2.8. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
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2.9. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.10. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. As palestras/show com mágica deverão ser realizadas em duas datas, sendo 22 de maio 
2023 e 16 de junho de 2023, com início às 08h30min, 10:00hs, às 13:30 e às 15:00hs, totalizando 
08 (oito) apresentações de no mínimo 60 (sessenta) minutos cada, nos dois dias de eventos, a 
serem realizadas no Anfiteatro Municipal David Rogos Schimidt, localizado na Rua Frei Everaldo, 
s/n – Centro – Chopinzinho – PR. Sendo responsabilidade da empresa contratada organização do 
cenário, iluminação, e equipamentos utilizados para apresentação. 

4.2. A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura do con-
trato. 

4.3. Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprome-
tida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em nova data, 
dentro da vigência do Contrato. 

4.4. A empresa deverá abordar assuntos relacionados Campanha 18 de maio - Combate ao abuso 
e exploração sexual contra crianças e adolescentes, e Campanha 12 de junho - Erradicação do 
Trabalho Infantil. Entre os principais temas abordados estão:  

4.4.1. Campanha 18 de maio – Nome da palestra: “Diga não a violência e sim a uma vida mais 
feliz”, conteúdo programático:  

4.4.1.1. Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as crianças, adolescen-
tes e adultos sobre combate a violência e exploração sexual infanto juvenil.  

4.4.1.2. Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser de 
crianças ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo.  

4.4.1.3. Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou pesso-
as de confiança. 

4.4.1.4. Identificar o que é relação afeto/cuidado, abuso e traumas. 

4.4.1.5. Saber que existe o bem e o mal. 

4.4.1.6. Distinguir quais são as expressões de carinho que não são saudáveis e quais são abusi-
vas. 

4.4.2. Campanha 12 de junho - Erradicação Trabalho Infantil – Nome da palestra: “Juntos pode-
mos mudar essa história. A magia da felicidade está em você e diga não ao trabalho infantil”, con-
teúdo programático: 

4.4.2.1. Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as crianças, adolescen-
tes e adultos sobre combate exploração de trabalho infantil. 

4.4.2.2. Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser de 
crianças ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo. 

1Doc:          139/229



 

 

4 

4.4.2.3. Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou pesso-
as de confiança. 

4.4.2.4. Identificar o que é trabalho infantil que possam prejudicar a saúde, a segurança e a moral 
da criança. 

4.4.2.5. Coragem, sonho, esperança, alegria, laser, paz, relacionamento humano. 

4.5. A realização da Palestra/Show com mágicas será realizada pelo o Senhor Rosimar Angst.    

4.6. A estrutura deverá contar com CENÁRIO e PALCO, todo o material necessário para execução 
do trabalho, bem como responsabilidade da empresa instalação da estrutura. 

4.7. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante Comprador com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a pro-
posta apresentada no Processo de Licitação nº 51/2023 – Inexigibilidade de Licitação n° 
____/2023. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher, ime-
diatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, Esta-
duais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumpri-
mento do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

5.1.5.3. Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer dire-
trizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 

5.1.5.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.5.5. Cumprir todas as condições especificadas no Contrato. 

5.1.5.6. Submeter-se a fiscalização do Município. 
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5.1.5.7. Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do obje-
to em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento 
sempre que solicitado.  

5.1.5.8. Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam pre-
judicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados. 

5.1.5.9. Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos 
serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irregularidades 
levantadas no cumprimento do contrato.  

5.1.5.10. Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 

5.1.5.11. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações. 

5.1.5.11. Os serviços deverão ser prestados pelo artista/palestrante indicado na proposta da em-
presa, e informado neste termo de referência, sob pena de inexecução contratual. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato. 

5.2.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos. 

5.2.8. Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 

5.2.9. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
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6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família e Mu-
lher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
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7.1.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família e Mu-
lher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula Oi-
tava deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social,  
Família e Mulher. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF 053.271.259-55 - Secre-
tária de Assistência Social, Família e Mulher, a quem compete as ações necessárias ao fiel cum-
primento das condições estipuladas no Contrato. 
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9.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, e Fiscal 
Substituta a cargo da Servidora Gislaine Tania Galeazzi, estando sujeito à conferência quantitativa 
e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos deste instrumento, com os do-
cumentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, tra-
balhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias da-
quela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Chopinzinho - PR, ____/____/2023. 
 
 
 

 
Município de Chopinzinho 

Edson Luiz Cenci – Prefeito 
Contratante 

 
 
 
 

Nilda de Carvalho Spengler 03430299950 
Nilda de Carvalho Spengler – Representante Legal 

Contratada 
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Edina Accorsi 
Gestora do Contrato 
 
 
 
 
Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 
Fiscal do Contrato 
 
 
 
 
Gislaine Tania Galeazzi 
Fiscal Substituta  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
____________________________________   ______________________________________ 
NOME:                                      
CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° ____/2023. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Nilda de Carvalho Spengler 03430299950. CNPJ: 47.332.112/0001-03. Objeto:
Contratação de empresa especializada em apresentação em Palestra/Show com Mágicas –
Campanha 18 de maio - Combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes
a ser realizada no dia 22 de maio de 2023, e Campanha 12 de junho - Erradicação do
Trabalho Infantil, a ser realizado no dia 16 de junho de 2023, ambos Eventos serão
realizados no Anfiteatro David Rogos Schimidt no Município de Chopinzinho. Valor:
R$ 9.940,00 (nove mil, novecentos e quarenta reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação n°
____/2023. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa:
(1715 e 1716) FONTE: 5994 e 000. Data da assinatura: ____/____/2023. Assinam: Edson
Luiz Cenci, pelo Município e Nilda de Carvalho Spengler, pela Empresa.
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ____/2023 

Processo nº 51/2023  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto nº 422/2022 e alterado pelo Decreto 041/2023, resolve 
realizar licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação.  

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

I – DO OBJETO 

1.1 – A Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher em sua Solicitação protocolada sob o 
Memorando nº 1.374/2023 requer a contratação de empresa especializada em apresentação de 
Palestra/Show com Mágicas – Campanha 18 de maio - Combate ao abuso e exploração sexual 
de crianças e adolescentes a ser realizada no dia 22 de maio de 2023, e Campanha 12 de 
junho - Erradicação do Trabalho Infantil, a ser realizado no dia 16 de junho de 2023, ambos 
Eventos serão realizados no Anfiteatro David Rogos Schimidt no Município de Chopinzinho, 
conforme modelo descrito no Anexo I – Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte 
inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950 
Endereço: Rua Peperi, nº 180, Bairro: Centro 
Cidade: Belmonte                                      CEP: 89.925-000 U.F.: SC 
CNPJ: 47.332.112/0001-03 
Representante Legal: Nilda de Carvalho Spengler   
CPF: 034.302.999-50 RG: 2.351.470 

 
III – DA HABILITAÇÃO  

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

1Doc:          149/229



 

 2 

3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei.  

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93). 

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR.  

3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União. 

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, inc. III, 
da Lei Federal 8.666/1993, “III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública.” 

4.2 – A Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher apresentou a seguinte justificativa: 

“JUSTIFICATIVA  
Com a Lei nº 9.970/2000, foi instituído o Dia Nacional de Combate ao 
Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Desde então, 
atores do Sistema de Garantia de Direitos – SGD, incluindo os 
trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, organizam-
se para realizar ações de mobilização contra a violência sexual de 
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crianças e adolescentes em todo o país. O principal objetivo é convocar e 
alertar a sociedade sobre a prevenção de todas as formas de violência e a 
proteção social de crianças e de adolescentes.  
Esse cenário reafirma a importância dos serviços socioassistenciais na 
prevenção de situações de violência sexual e na garantia de proteção às 
crianças e adolescentes vítimas de violência sexual.  
Apesar do destacado papel do SUAS na garantia e no acesso a proteção 
social de crianças e adolescentes, é importante ressaltar que a 
complexidade destas situações apresenta limites para o atendimento 
realizado pelos serviços socioassistenciais. Desta forma, destaca-se a 
necessidade de atuação em rede intersetorial, a fim de que cada 
política/instituição cumpra seu papel no processo de prevenção, proteção, 
cuidado e responsabilização em torno das situações de violência e 
exploração sexual envolvendo crianças e adolescentes. 
Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS, em específico com o art. 2º que dispõe em um de seus 
objetivos que a assistência social visa “a proteção à família, à maternidade, 
à infância, à adolescência e à velhice” é que nos remetemos frente a esta 
justificativa para a realização de palestra socioeducativa e recreativa para 
mulheres, com realização de práticas de vivências no sentido de contribuir 
para o fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e 
desenvolvimento de autonomia destas participantes.  
Seguindo esta e as demais orientações que as normativas da Política de 
Assistência Social apontam é que solicitamos a contratação de empresa 
para realizar Palestra Show – Faça Bonito – Contra Violência e Exploração 
Sexual de Crianças e Adolescentes.  
A realização da Palestra Show – Faça Bonito, vem de encontro a data de 
18 de maio, data essa que foi escolhida como dia de mobilização contra a 
violência sexual porque em 18 de maio de 1973, na cidade de Vitória (ES), 
um crime bárbaro chocou todo o país e ficou conhecido como o “Caso 
Araceli”. Esse era o nome de uma menina de apenas oito anos de idade, 
que teve todos os seus direitos humanos violados, foi raptada, estuprada e 
morta por jovens de classe média alta daquela cidade. 
A proposta dos “18 DE MAIO” é destacar a data para mobilizar, sensibilizar, 
informar e convocar toda a sociedade a participar da luta em defesa dos 
direitos sexuais de crianças e adolescentes. É preciso garantir a toda 
criança e adolescente o direito ao desenvolvimento de sua sexualidade de 
forma segura e protegida, livres do abuso e da exploração sexual. 
O Município de Chopinzinho por meio da Secretaria de Assistência Social 
(Proteção Social Básica e Proteção Social Especial) promove anualmente 
atividades comunitárias de mobilização alusivas ao dia 18 de Maio – Dia 
Nacional de Combate ao Abuso a à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes. O objetivo da ação é mobilizar a sociedade Chopinzinhense 
e convocá-la para o engajamento contra a violação dos direitos sexuais de 
crianças e adolescentes. 
Chopinzinho, 24 de março de 2023.  
EDINA ACCORSI 
Secretária Municipal de Assistência social 
Decreto 008/2021 de 01/01/2021. 
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JUSTIFICATIVA  
No Brasil, o 12 de junho foi instituído como Dia Nacional de Combate ao 
Trabalho Infantil pela Lei Nº 11.542/2007. Desde então, atores do Sistema 
de Garantia de Direitos – SGD, incluindo os trabalhadores do Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS, organizam-se para realizar ações de 
mobilização contra o trabalho infantil de crianças e adolescentes em todo o 
país. O principal objetivo é convocar e alertar a sociedade sobre a 
prevenção e a proteção social de crianças e de adolescentes. 
Esse cenário reafirma a importância dos serviços socioassistenciais na 
prevenção de situações de trabalho infantil e na garantia de proteção às 
crianças e adolescentes vítimas de trabalho infantil.  
Apesar do destacado papel do SUAS na garantia e no acesso a proteção 
social de crianças e adolescentes, é importante ressaltar que a 
complexidade destas situações apresenta limites para o atendimento 
realizado pelos serviços socioassistenciais. Desta forma, destaca-se a 
necessidade de atuação em rede intersetorial, a fim de que cada 
política/instituição cumpra seu papel no processo de prevenção, proteção, 
cuidado e responsabilização em torno das situações de violência 
envolvendo crianças e adolescentes.  
Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS, em específico com o art. 2º que dispõe em um de seus 
objetivos que a assistência social visa “a proteção à família, à maternidade, 
à infância, à adolescência e à velhice” é que nos remetemos frente a esta 
justificativa para a realização de palestra socioeducativa e recreativa para 
crianças e adolescentes.  
Seguindo esta e as demais orientações que as normativas da Política de 
Assistência Social apontam é que solicitamos a contratação de empresa 
para realizar Palestra Show – Campanha Trabalho Infantil. 
A realização da Palestra Show – Campanha Trabalho Infantil, vem de 
encontro a data de 12 de junho, data essa que foi escolhida como dia de 
mobilização contra o trabalho infantil. 
A proposta dos “12 DE JUNHO” é destacar a data para mobilizar, 
sensibilizar, informar e convocar toda a sociedade a participar da luta em 
defesa dos direitos de crianças e adolescentes em relação ao Trabalho 
Infantil.  
O Município de Chopinzinho por meio da Secretaria de Assistência Social 
(Proteção Social Básica e Proteção Social Especial) promove anualmente 
atividades comunitárias de mobilização alusivas ao dia 12 de junho – 
Campanha Trabalho Infantil de Crianças e Adolescentes. O objetivo da 
ação é mobilizar a sociedade Chopinzinhense e convocá-la para o 
engajamento contra a violação dos direitos de crianças e adolescentes em 
relação ao trabalho infantil.  
Chopinzinho, 24 de março de 2023. 
EDINA ACCORSI 
Secretária Municipal de Assistência social 
Decreto 008/2021 de 01/01/2021.” 
 

4.3 – A palestra/show será realizada pelo Senhor Rosimar Angst. 
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V – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I 
– Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

5.2 – As palestras/show com mágica deverão ser realizadas em duas datas, sendo 22 de maio 
2023 e 16 de junho de 2023, com início às 08h30min, 10:00hs, às 13:30 e às 15:00hs, 
totalizando 08 (oito) apresentações de no mínimo 60 (sessenta) minutos cada, nos dois dias de 
eventos, a serem realizadas no Anfiteatro Municipal David Rogos Schimidt, localizado na Rua 
Frei Everaldo, s/n – Centro – Chopinzinho – PR. Sendo responsabilidade da empresa 
contratada organização do cenário, iluminação, e equipamentos utilizados para apresentação. 

5.3 – A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura do 
contrato. 

5.4 – Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em 
nova data, dentro da vigência do Contrato. 

5.5 – A empresa deverá abordar assuntos relacionados Campanha 18 de maio - Combate ao 
abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes, e Campanha 12 de junho - 
Erradicação do Trabalho Infantil. Entre os principais temas abordados estão:  

5.5.1 – Campanha 18 de maio – Nome da palestra: “Diga não a violência e sim a uma vida mais 
feliz”, conteúdo programático:  

5.5.1.1 – Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as crianças, 
adolescentes e adultos sobre combate a violência e exploração sexual infanto juvenil.  

5.5.1.2 – Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser 
de crianças ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo.  

5.5.1.3 – Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou 
pessoas de confiança. 

5.5.1.4 – Identificar o que é relação afeto/cuidado, abuso e traumas. 

5.5.1.5 – Saber que existe o bem e o mal. 

5.5.1.6 – Distinguir quais são as expressões de carinho que não são saudáveis e quais são 
abusivas. 

5.5.2 – Campanha 12 de junho - Erradicação Trabalho Infantil – Nome da palestra: “Juntos 
podemos mudar essa história. A magia da felicidade está em você e diga não ao trabalho 
infantil”, conteúdo programático: 

5.5.2.1 – Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as crianças, 
adolescentes e adultos sobre combate exploração de trabalho infantil. 
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5.5.2.2 – Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser 
de crianças ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo. 

5.5.2.3 – Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou 
pessoas de confiança. 

5.5.2.4 – Identificar o que é trabalho infantil que possam prejudicar a saúde, a segurança e a 
moral da criança. 

5.5.2.5 – Coragem, sonho, esperança, alegria, laser, paz, relacionamento humano. 

5.6 – A realização da Palestra/Show com mágicas será realizada pelo o Senhor Rosimar Angst.    

5.7 – A estrutura deverá contar com CENÁRIO e PALCO, todo o material necessário para 
execução do trabalho, bem como responsabilidade da empresa instalação da estrutura.  

5.8 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Contrato. 

VI – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

6.1 – Fica estipulado valor total de R$ 9.940,00 (nove mil, novecentos e quarenta reais) para 
contratação da empresa NILDA DE CARVALHO SPENGLER, inscrita no CNPJ: 
47.332.112/0001-03, localizada na Rua Peperi, nº 180, Centro, Belmonte/ SC. 

6.1.1 – Os pagamentos serão realizados somente em relação aos serviços efetivamente 
prestados, sendo que para o evento “Campanha 18 de Maio (combate ao abuso e exploração 
sexual contra crianças e adolescentes)”, será pago o valor de R$ 4.970,00 (quatro mil, 
novecentos e setenta reais); e para o evento “Campanha 12 de Junho (erradicação do trabalho 
infantil)” será pago o valor de R$ 4.970,00 (quatro mil, novecentos e setenta reais), desde que 
devidamente atestados como recebidos pelo fiscal do contrato. 

6.2 – As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher: 
08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1716) F: 000 / 08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1715) F: 
5994. 

6.3 – O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

6.4 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 
contratuais. 

6.5 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
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segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

6.6 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

6.7 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 

6.8 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

6.9 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VII – DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Família e Mulher. 

7.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF 053.271.259-55 - 
Secretária de Assistência Social, Família e Mulher, a quem compete as ações necessárias ao 
fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

7.3 – A Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, e 
Fiscal Substituta a cargo da Servidora Gislaine Tania Galeazzi, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

7.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

7.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

7.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

VIII – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
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8.1 – Da Contratada: 

8.1.1 – Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante Comprador com relação a isso. 

8.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 51/2023 – Inexigibilidade de Licitação n° 
____/2023. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam 
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

8.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, 
Família e Mulher, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

8.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos 
Federais, Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

8.1.5 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

8.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

8.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

8.1.5.3 – Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer 
diretrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 

8.1.5.4 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.1.5.5 – Cumprir todas as condições especificadas no Contrato. 

8.1.5.6 – Submeter-se a fiscalização do Município. 

8.1.5.7 – Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do 
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu 
andamento sempre que solicitado.  

8.1.5.8 – Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam 
prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados. 
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8.1.5.9 – Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução 
dos serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer 
irregularidades levantadas no cumprimento do contrato.  

8.1.5.10 – Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 

8.1.5.11 – Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações. 

8.1.5.12 – Os serviços deverão ser prestados pelo artista/palestrante indicado na proposta da 
empresa, e informado neste termo de referência, sob pena de inexecução contratual. 

IX – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

9.1 – Da Contratante: 

9.1.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 

9.1.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

9.1.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 – Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato. 

9.1.7 – Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos. 

9.1.8 – Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 

9.1.9 – A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X – DA RESCISÃO 

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
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10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família 
e Mulher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
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10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

XII – DAS PENALIDADES 

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei nº 8.666/93. 

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família 
e Mulher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato.  

XIV – DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, ____/____/2023. 

 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da CPL 
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Anexo I – Descrição do Objeto 
 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 PALES
TRA/ 

SHOW 
COM 

MÁGIC
AS 

02 Contratação de empresa especializada 
em apresentação de Palestra/Show com 
Mágicas, Eventos referente a Campanha 
18 de maio e Campanha 12 de junho - 
Município de Chopinzinho.  

Sendo realizado em duas datas: 

Campanha 18 de maio - Combate ao 
abuso e exploração sexual contra 
crianças e adolescentes, a ser realizado 
no dia 22 de maio de 2023, período 
integral, nos horários: 

Matutino: 8:30hs e 10:00hs 

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs 

Campanha 12 de junho – Erradicação 
do Trabalho Infantil, a ser realizado no 
dia 16 de junho de 2023, período 
integral, nos horários: 

Matutino: 8:30hs e 10:00hs 

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs 

- Cada apresentação deverá ser de no 
mínimo 60 minutos. 

- As apresentações deveram ser 
realizadas, nas respectivas datas, no 
Anfiteatro Municipal David Rogos 
Schimdt, localizado na Rua Frei 
Everaldo, s/n, centro – Chopinzinho - PR 

Transporte, alimentação, hospedagem, 
equipamentos, organização de cenário 
por conta da empresa contratada. 

Palestrante: Rosimar Angst. 

4.970,00 9.940,00 

VALOR TOTAL R$ 9.940,00 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ____/2023

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº ____/2023, eu,
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL
NILDA DE CARVALHO SPENGLER

03430299950 47.332.112/0001-03 R$ 9.940,00

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, ____/____/2023.

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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Memorando 22- 1.374/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 24/04/2023 às 13:11:08

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, CPL

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B5A3-C96D-F2B1-3DE8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 24/04/2023 13:11:20 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B5A3-C96D-F2B1-3DE8
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Memorando 23- 1.374/2023

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMASMF-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ...

Data: 26/04/2023 às 12:16:45

Setores (CC):

SMA-LC, SMASMF-CLIFA

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, CPL

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 1.374/2023, e Processo Licitatório nº 51/2023.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Modelo_de_Carta_de_Exclusividade_.DOCX

Modelo_de_Carta_de_Exclusividade_.pdf

Parecer_56_2023_Memorando_1_374_2023_PL_51_2023_Inexigibilidade_Apresentacao_artistica_palestra_show_com_magicas_tematicas_abuso_e_exploracao_sexual_de_criancas_e_adolescentes_erradicacao_do_trabalho_
A
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MODELO DE CARTA DE EXCLUSIVIDADE 

Por este instrumento,____________________________ (Nome civil completo do artista 

responsável pelo grupo)______ RG(s) nº _____________________________,CPF/MF nº 

____________________________, residente(s)/domiciliados(a) na 

_________________________________________________, reconhecido(a) pelo nome artístico de 

______________________________________, de acordo com o art. 25, inciso III, da Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações) e alterações posteriores, para 

todos os fins de direitos e obrigações, concede à empresa/entidade___________(Razão 

Social da 

Empresa/Entidade)_________,CNPJ/MFnº___________________________________________, 

sediado(a)______________________________________________________, representado(a) 

legalmente por (Nome do titular da empresa/entidade), RG nº ___________________, CPF 

nº _________________________ , residente/domiciliado na 

_______________________________________, a exclusividade de representação artística de 

____(Nome do Artista)_____________, em todo o território nacional, de forma 

permanente e contínua,  podendo o(a) representante aqui constituído(a) apresentar 

proposta(s)/projeto(s) cultural(ais) referente(s) a espetáculo(s) artístico(s), 

requerer, assinar contratos e outros instrumentos jurídicos similares, receber 

valores financeiros referentes a cachês artísticos ou patrocínios, emitir notas fiscais 

e recibos de quitação, com recolhimento dos tributos previstos na legislação vigente.  

____________, de __________ de __________  

 

 

Assinatura do representante exclusivo 

(reconhecer firma) 

 

Assinatura do responsável pela banda 

(reconhecer firma) 
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 1.374/2023. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 51/2023 

 

PARECER JURÍDICO Nº 56/2023/PGM/MS 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 1.374/2023, 
no qual a Secretaria Municipal de Assistência Social, Mulher e Família pretende 
contratar, através de inexigibilidade de licitação a empresa NILDA DE CARVALHO 
SPENGLER, para apresentação artística: palestra show com mágicas-campanha 18 de 
maio: combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes; e campanha 12 
de junho: erradicação do trabalho infantil, ao preço total de R$ 9.940,00 (nove mil, no-
vecentos e quarenta reais). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificati-
va da Secretaria interessada; Decreto nº 484/2021, que estabelece a instituição do sis-
tema de minuta padronizada de editais de licitação, de contratos, de convênios, de 
termos aditivos, de termos de referência, de concursos públicos e processos seletivos 
simplificados, que serão de observância obrigatória pela Administração Pública Direta 
e Indireta; proposta comercial da empresa a ser contratada acerca das apresentações 
artísticas; certidões negativas da contratada; cartão CNPJ; declaração de não parentes-
co; dotação orçamentária; orçamento, notas fiscais, contratos e declarações  referentes 
a apresentações artísticas com outros tomadores de serviço; currículo da palestrante; 
autorização do Prefeito Municipal; minutas do edital e contrato. 

É o relatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) parece-

res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licita-

ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-

das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 

técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen-

tos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 
e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro la-

do, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá por 
vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá veri-

ficar primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a 

possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibili-

 

2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações;” 
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dade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da lici-

tação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, Mulher e Família pretende 
contratar, através de inexigibilidade de licitação a empresa NILDA DE CARVALHO 
SPENGLER, para apresentação artística: palestra show com mágicas-campanha 18 de 
maio: combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes; e campanha 12 
de junho: erradicação do trabalho infantil, ao preço total de R$ 9.940,00 (nove mil, no-
vecentos e quarenta reais). 

2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-
pois, a contratação através do processo de inexigibilidade. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento ilícito. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir 
parecer favorável à contratação, na modalidade Inexigibilidade. 

Com o devido respeito, mas a inviabilidade de competição é suficiente para 
justificar a contratação direta, via inexigibilidade, com base no art. 25, inc. III, da Lei nº 
8.666/1993, in verbis: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de compe-
tição, em especial: (...) 
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, dire-
tamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado 
pela crítica especializada ou pela opinião pública. (grifei). 

 

3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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§ 2o  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se 
comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano 
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais ca-
bíveis. 
 

Vê-se, portanto, que não há supedâneo fático para a realização do procedi-
mento licitatório. A contratação de profissionais do setor artístico está explicitado no 
próprio objeto da contratação sob análise. 

O grau de subjetividade em relação à avaliação do serviço que será prestado, 
dadas as suas particularidades, impede a adoção de critérios objetivos para a mensu-
ração e avaliação da melhor proposta. Não há como se definir, objetivamente, qual 
seria a melhor empresa que melhor atenderia aos interesses da Administração, preser-
vando a seleção isonômica do executor do serviço. “Enquanto a licitação é norteada pelo 

princípio da impessoalidade, a inexigibilidade é marcadamente informada pela pessoalidade”, 
diz o professor Renato Geraldo Mendes, em artigo intitulado “A inexigibilidade de 
licitação na visão do TCU”, publicado na Revista Zênite de Licitações e Contratos – 
ILC.4 

Marçal Justen Filho assim preleciona:” Como regra, não compete ao Estado contra-

tar profissionais do setor artístico. O desenvolvimento de atividades dessa natureza compete à 

iniciativa privada, ainda que ao Estado incumba as diversas manifestações nesse campo. No 

entanto, há hipóteses em que o Estado assume o encargo direto de promover eventos artísticos, 

casos em que deverá realizar a contratação dos profissionais correspondentes.” 

No caso em análise a necessidade estatal está imbricada com o desempenho 
do(s) artista(s) a serem contratados, conforme justificativa da Secretaria interessada. 

Neste sentido, o tirocínio de Marçal vai ao encontro do interesse público em 
análise: “Mas há casos em que a necessidade estatal relaciona-se com o desempenho artístico 

propriamente dito. Não se tratará de selecionar o melhor para atribuir-lhe um destaque, mas de 

obter os préstimos de um artista para atender certa necessidade pública. Nesses casos, torna-se 

inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá critério objetivo de julgamento. Será 

impossível identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as performances artísti-

cas. Daí a caracterização da inviabilidade da competição.” 

Outro critério importante trabalhado pelo referido doutrinador, é a consagra-
ção em face da opinião pública ou da crítica especializada. A observância desse critério 
é útil para afastar as contratações que não atendem o interesse da coletividade, no que 
tange a contratações de qualidade aquém do que se espera, ou divorciadas nos interes-
ses do público a ser atingido, devendo ser consentâneos com o desiderato exposto na 
justificativa da contratação, e no alcance do atendimento aos anseios culturais da mai-
oria, evitando contratações desarrazoadas, e sem conexão com as aspirações do públi-

 

4 Disponível em: [https://static.zenite.com.br/portal/blog/Doutrina_1_Dr.Renato_ilc209.pdf]. Acesso em: 11/07/2018. 
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co a que se destinam, quer pela inadequação do artista à proposta inicial, quer por 
conta de qualidade duvidosa do prestador de serviços, ofendendo o princípio da efici-
ência: “Ademais disso, deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face da 

opinião pública ou da crítica especializada. Tal se destina a evitar contratações arbitrárias, em 

que uma autoridade pública pretenda impor preferências totalmente pessoais na contratação de 

pessoa destituída de qualquer virtude. Exige-se que a crítica especializada ou a opinião pública 

reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte.”5 

Renato Geraldo Mendes faz a correta distinção entre possibilidade de disputa 
e possibilidade de competição, o que entendo, mutatis mutandis, também aplicável nas 
contratações de profissionais do setor artístico, : “(...) fato de haver cinco ou seis profissio-

nais do setor artístico não significa que será possível a competição, sob o ponto de vista jurídico. 

O que seria possível, sob tal ponto de vista é apenas a disputa. Por isso, o legislador diz que ‘é 
inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição’, e não que é inexigível a lici-

tação quando houver inviabilidade de disputa.”.   

No caso do inc. III do art. 25, não existe viabilidade de competição, mas pode 
ser possível a disputa. Entretanto, “(...) ainda que existam várias pessoas notoriamente es-

pecializadas (isto é, possiblidade real de disputa), não se pode fixar critério objetivo de escolha 

para se definir entre A ou B. Logo, só há um tipo de escolha – a subjetiva. (...) Portanto, a exis-

tência de mais de um profissional ou empresa de notória especialização não desnatura a inviabi-

lidade de competição, pois esta resulta da impossibilidade de assegurar um dos pressupostos da 

licitação (o critério objetivo de julgamento) que está relacionado ao objetivo, e não à quantidade 

de pessoas que atuam no mercado”, complementa Renato Geraldo Mendes. 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, é necessário que certos requisitos sejam 
comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 25, I c/c o art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, para que a con-
tração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empre-
sa ou entidade que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do pre-
ço; e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI Nº 8.666/93  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA OU ENTIDADE QUE 

PRESTARÁ O SERVIÇO  

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal interes-
sada pretende contratar a empresa NILDA DE CARVALHO SPENGLER, para apresenta-
ção artística: palestra show com mágicas-campanha 18 de maio: combate ao abuso e 

 
5 Justen Filho, Marçal: Comentários à lei de licitações e contratos administrativos/16 ed. Ver., atual. e ampl.-*São 

Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. P. 514/515. 
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exploração sexual de crianças e adolescentes; e campanha 12 de junho: erradicação do 
trabalho infantil, ao preço total de R$ 9.940,00 (nove mil, novecentos e quarenta re-
ais). 

Muito mais do que o teor da justificativa, os documentos anexados aos autos 
dão a segurança necessária de que a Administração está contratando uma empresa 
que goza de credibilidade (confiança) de que os serviços atenderão às expectativas. 
 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce-
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município oferte ao público alvo uma experiência 
cultural, que ao mesmo tempo servirá para informar e despertar a reflexão acerca de 
temas de grande relevância: combate ao abuso e exploração sexual de crianças e 
adolescentes; e erradicação do trabalho infantil. 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

“JUSTIFICATIVA Com a Lei nº 9.970/2000, foi instituído o Dia Nacional 
de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 
Desde então, atores do Sistema de Garantia de Direitos – SGD, incluindo 
os trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, 
organizamse para realizar ações de mobilização contra a violência sexual 
de crianças e adolescentes em todo o país. O principal objetivo é convocar 
e alertar a sociedade sobre a prevenção de todas as formas de violência e 
a proteção social de crianças e de adolescentes. Esse cenário reafirma a 
importância dos serviços socioassistenciais na prevenção de situações de 
violência sexual e na garantia de proteção às crianças e adolescentes 
vítimas de violência sexual. Apesar do destacado papel do SUAS na 
garantia e no acesso a proteção social de crianças e adolescentes, é 
importante ressaltar que a complexidade destas situações apresenta 
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limites para o atendimento realizado pelos serviços socioassistenciais. 
Desta forma, destaca-se a necessidade de atuação em rede intersetorial, a 
fim de que cada política/instituição cumpra seu papel no processo de 
prevenção, proteção, cuidado e responsabilização em torno das situações 
de violência e exploração sexual envolvendo crianças e adolescentes. 
Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS, em específico com o art. 2º que dispõe em um 
de seus objetivos que a assistência social visa “a proteção à família, à 
maternidade, à infância, à adolescência e à velhice” é que nos remetemos 
frente a esta justificativa para a realização de palestra socioeducativa e 
recreativa para mulheres, com realização de práticas de vivências no 
sentido de contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares, 
comunitários e desenvolvimento de autonomia destas participantes. 
Seguindo esta e as demais orientações que as normativas da Política de 
Assistência Social apontam é que solicitamos a contratação de empresa 
para realizar Palestra Show – Faça Bonito – Contra Violência e 
Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. A realização da Palestra 
Show – Faça Bonito, vem de encontro a data de 18 de maio, data essa que 
foi escolhida como dia de mobilização contra a violência sexual porque 
em 18 de maio de 1973, na cidade de Vitória (ES), um crime bárbaro 
chocou todo o país e ficou conhecido como o “Caso Araceli”. Esse era o 
nome de uma menina de apenas oito anos de idade, que teve todos os 
seus direitos humanos violados, foi raptada, estuprada e morta por 
jovens de classe média alta daquela cidade. A proposta dos “18 DE 
MAIO” é destacar a data para mobilizar, sensibilizar, informar e convocar 
toda a sociedade a participar da luta em defesa dos direitos sexuais de 
crianças e adolescentes. É preciso garantir a toda criança e adolescente o 
direito ao desenvolvimento de sua sexualidade de forma segura e 
protegida, livres do abuso e da exploração sexual. O Município de 
Chopinzinho por meio da Secretaria de Assistência Social (Proteção 
Social Básica e Proteção Social Especial) promove anualmente atividades 
comunitárias de mobilização alusivas ao dia 18 de Maio – Dia Nacional 
de Combate ao Abuso a à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 
O objetivo da ação é mobilizar a sociedade Chopinzinhense e convocá-la 
para o engajamento contra a violação dos direitos sexuais de crianças e 
adolescentes. Chopinzinho, 24 de março de 2023. EDINA ACCORSI 
Secretária Municipal de Assistência social Decreto 008/2021 de 
01/01/2021. 

 
c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 

benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos 
seus malefícios? Requisito atendido na medida em que a 
contratada pode atender a necessidade específica do órgão 
municipal interessado, e considerando que notas fiscais, contrato e 
declarações acostados aos autos referentes a avenças com outros A
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tomadores de serviço, indicam que o preço a ser pago está dentro 
da média do praticado pela contratada no mercado, e indicam que 
não há a ocorrência de sobrepreço, o que caracteriza a 
vantajosidade para a Administração. 
 

Não obstante, a empresa a ser contratada apresentou documentação 
comprovando que o preço da contratação é compatível com o preço praticado em 
relação a outros entes contratantes com objeto semelhante, o que indica que não há a 
ocorrência de sobrepreço, restando caracterizada a vantajosidade da Administração. 

 

2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa-

bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 

pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 

objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”.  

Não obstante, a empresa a ser contratada não apresentou carta de exclusivi-
dade compatível para a finalidade a que se destina, posto que deve ser de autoria e 
assinada pelo artista que realizará a apresentação contratada, com validade em todo o 
território nacional, sem limite de tempo, e com firma reconhecida em cartório 

Cumpre ressaltar que a jurisprudência há muito fixou o entendimento que as 
contratações de artista, por inexigibilidade realizadas mediante empresário exclusivo, 
devem ser instruídas com contrato, carta ou outra documentação idônea para com-
provar a exclusividade do empresário em relação ao artista, sob pena de configurar 
contratação direta ilícita, podendo engendrar responsabilidade aos agentes públicos 
que a ela derem causa, conforme segue: 

 
PROCESSO Nº: 0800172-10.2015.4.05.8308 - APELAÇÃO CÍVEL APE-
LANTE: VERUSKA PIRES MARTINS DE SOUZA e outro ADVOGA-
DO: Monalisa Ventura Leite Marques e outro APELADO: MINISTÉ-
RIO PÚBLICO FEDERAL ASSISTENTE: MUNICÍPIO DE PETROLINA. 
RELATOR (A): Desembargador (a) Federal Manoel de Oliveira Erhardt 
- 4ª Turma JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1º GRAU): Juiz (a) Fe-
deral Arthur Napoleão Teixeira Filho EMENTA ADMINISTRATIVO. 
APELAÇÕES PELO GESTOR PÚBLICO E PELA REPRESENTANTE 
DA EMPRESA CONTRATADA. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA. VERBAS FEDERAIS REPASSADAS PELO MINISTÉRIO 
DE TURISMO. CONTRATAÇÃO DIRETA. CARTA DE EXCLUSIVI-
DADE. OFENSA AO ART. 25, III, DA LEI Nº 8.666/93. IRREGULARI-
DADE FORMAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETI-
VO E DE MÁ-FÉ. RECURSOS PROVIDOS. 1. Apelações interpostas pe-
los demandados, DOMINGOS SÁVIO DE SOUZA DIAS GUIMARÃES A
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e VERUSKA PIRES MARTINS DE SOUZA, contra sentença prolatada 
pelo Juízo da 17ª Vara Federal da Seção Judiciária de Pernambuco, que 
julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais, condenando-os à 
prática de atos de improbidade administrativa inseridos no art. 11 da 
Lei n.º 8.429/92 e determinando a proibição de contratar com o Poder 
Público por três anos e o pagamento de multa civil no valor de R$ 
5.000,00. 2. Na origem, trata-se de Ação de Improbidade Administrati-
va ajuizada pelo MPF em face de Prefeito do Município de Petrolina, 
Júlio Emílio Lossio de Macedo, e seu Vice, Domingos Sávio Guimarães, 
dois Procuradores do Município, além dos membros da Comissão de 
Licitação e as empresas contratantes., para apurar atos de improbidade 
nos processos de inexigibilidade que deram origem aos Contratos nº 
413/2009 e 414/2009. 3. O Município de Petrolina/PE recebeu verbas fe-
derais repassadas pelo Ministério do Turismo, no valor de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), através do Convênio nº 1414/2009, a 
fim de apoiar o evento "Festival Geraldo Azevedo", em dezembro de 
2009. O processo de Inexigibilidade de Licitação nº 012/2009 deu ori-
gem ao Contrato nº 413/2009 com a empresa Nova Era Promoções, da-
tado de 07 de dezembro de 2009, para contratação do cantor Chico Ce-
sar e Banda, no valor total de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), e 
ao Contrato nº 414/2009 com a empresa Xenia Lima dos Santos, no va-
lor de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais). 4. A irregularidade apon-
tada reside no fato de que ao invés da apresentação de "contrato de ex-
clusividade", os contratados apresentaram "autorização de exclusivi-
dade", o que motivou a reprovação das contas do referido convênio. 5. 
A acusação do apelante DOMINGOS SÁVIO decorreu do fato de que, 
tanto os Procedimentos de Licitação por Inexigibilidade nº 012/2009 e 
013/2009, quanto os Contratos nº 413/2009 e 414/2009, foram diretamen-
te assinados por ele, no exercício da função de Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Turismo e Eventos, responsável, tam-
bém, pela autorização dos correspondentes pagamentos. A imputação 
da apelante, VERUSKA PIRES MARTINS DE SOUZA, deriva da equi-
vocada apresentação da "Carta de Exclusividade" (e não do "Contrato 
de Exclusividade"), para fins de representação dos interesses do artista 
CHICO CÉZAR apenas no que se refere ao dia em que este se apresen-
taria no evento. 6. O cerne da presente controvérsia cinge-se ao exame 
da existência de ato de improbidade administrativa na contratação, via 
procedimento de inexigibilidade de licitação, de profissionais do setor 
artístico através de "carta de exclusividade", haja vista o disposto no 
art. 25, III, da Lei nº 8429/93, que prevê a possibilidade de dispensa de 
licitação para "contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo". 7. Até a orientação 
conferida pelo Acórdão nº 96/2008 - Plenário do TCU, admitia-se a 
apresentação das "cartas de exclusividade" para comprovar a situação 
prevista no art. 25, III, da Lei nº 8.666/93, amparada, inclusive, pela ju-
risprudência do Superior Tribunal de Justiça, que reconheceu a possi-
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bilidade de demonstração da exclusividade através de outras formas, 
além do contrato de exclusividade ( AgRg no Agravo de Instrumento 
nº 1.353.772-PE - 2010/0167208-0, Relator Ministro Arnaldo Esteves Li-
ma, Julgado em 16/12/2010). 8. O Acórdão nº 96/2008 - Plenário do 
TCU, ao consolidar a orientação no sentido de ser necessária a apresen-
tação do "contrato de exclusividade" entre os artistas e o empresário 
contratado, não bastando para tanto a autorização que confere exclusi-
vidade apenas para os dias correspondentes à apresentação dos artis-
tas, alterou uma prática comum adotada até então. 9. Nesse contexto, é 
relevante considerar que a contratação ocorreu em 2009, quando ainda 
subsistia a prática de se adotar as "cartas de exclusividade" para aten-
der um dos requisitos para a contratação por inexigibilidade, acredi-
tando-se estar atendendo os termos da lei. 10. A irregularidade consis-
tente no ato de aceitar a carta de exclusividade para a contratação dire-
ta, por si só, não reúne os requisitos suficientes para configurar ato de 
improbidade administrativa, vez que pendente a demonstração do 
elemento subjetivo na conduta dos agentes. Na esteira do que entende 
o Superior Tribunal de Justiça, a jurisprudência desta Corte é firme no 
entendimento de que, para configurar improbidade administrativa de-
ve haver a prova do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo pa-
ra os tipos de improbidade administrativa previstos nos artigos 9º e 11 
e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10. 11. A particular 
gravidade das sanções estabelecidas para a falta de probidade adminis-
trativa recomenda especial cautela na exegese da Lei nº 8.429/1992, pa-
ra não tratar como ímprobas meras irregularidades puníveis por san-
ção disciplinar administrativa. A aplicação da Lei de Improbidade 
Administrativa somente se justifica para aquelas condutas cuja gravi-
dade não encontra sanção adequada noutros meios punitivos de que o 
ordenamento jurídico dispõe, objetivando punir os atos que contrariem 
os princípios da administração pública, bem como que reflitam a má-fé 
e desonestidade do agente público, o que não é o caso dos autos. 12. 
Não se constatou, na ocorrência ora apreciada, indício de atuação frau-
dulenta, dolosa ou eivada de má-fé, por parte dos apelantes, na medida 
em que o fato de o gestor municipal ter aprovado formalmente um 
processo que foi validado por sua equipe técnica não é conclusivo de 
que agiu com má-fé ou com intuito corrupto, tampouco o fato de apre-
sentar documento de exclusividade que era admitido naquela época. 
Também não se comprovou que as ações dos apelantes foram intencio-
nalmente voltadas a fraudar a licitação ou mesmo frustrar a competi-
ção. 13. Acrescente-se que, no caso, não houve indagações quanto aos 
nomes dos artistas escolhidos, nem alegações de que o contrato tenha 
deixado de ser cumprido nos moldes acordados ou mesmo que o valor 
estaria além dos praticados por tais artistas em outras apresentações. 
14. Com efeito, a casuística revela a ocorrência de mera irregularidade 
formal, cuja consequência foi devidamente reparada com a devolução 
dos valores repassados através do Termo de Parcelamento de Débito 
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de Convênio MTUR º 001/2014, no valor de R$ 200.000,00. 15. Ante a 
falta de demonstração do elemento subjetivo (dolo ou culpa grave) ou 
de má-fé na conduta dos apelantes, resta afastada a imputação de im-
probidade administrativa. 16. Apelações providas, para absolver os 
apelantes da prática de improbidade administrativa. MG 
(TRF-5 - Ap: 08001721020154058308, Relator: DESEMBARGADOR FE-
DERAL BRUNO LEONARDO CAMARA CARRA, Data de Julgamen-
to: 16/03/2021, 4ª TURMA) 
 
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. MTUR. CONVÊNIO. APOIO AO 
TURISMO INTERNO. AUSÊNCIA DE CONTRATO DE EXCLUSIVI-
DADE. IMPUGNAÇÃO DAS DESPESAS. REPROVAÇÃO DA PRES-
TAÇÃO DE CONTAS. CITAÇÃO. ALEGAÇÕES DE DEFESA. NOVOS 
ELEMENTOS COLIGIDOS. NECESSIDADE DE MEDIDAS SANEA-
DORAS ADICIONAIS. DECISÃO PRELIMINAR. RESTITUIÇÃO DO 
PROCESSO AO RELATOR. 
(TCU - TOMADA DE CONTAS ESPECIAL (TCE): 02874320156, Rela-
tor: WEDER DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 28/01/2020, Primeira 
Câmara) 
 

Nesta esteira, a Lei Federal nº 14.133/2021, estabeleceu de forma específica as 
formas de comprovação da exclusividade do empresário, colocando uma pá e cal na 
celeuma acerca da questão.6 

Ante o exposto, cumpre à empresa contratada o fornecimento de carta de ex-
clusividade que atenda a legislação regente, o que poderá ser feito nos moldes do mo-
delo em anexo adaptado de modelo da Prefeitura de Ilhéus7, ou em modelo específico 
da empresa, desde que consentâneo com a referida legislação e jurisprudência correla-
ta. 

 
2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida.  
 

 

6
 Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: (...) 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; (...) 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa 
física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artís-
tico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com 
representação restrita a evento ou local específico. 
 
7 Disponível em:  
https://www.ilheus.ba.gov.br › Anexo_V_Mod...DOC (acesso em 26-04-2023).  
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2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  
Foi inserido aos autos o decreto municipal comprovando que a Comissão 

Permanente de Licitações está formalmente constituída. 
 
2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA OU ENTIDADE SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, e certidões negativas estadual e muni-
cipal. 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ, Certidão Consolidada do Tribunal de Contas da União e declara-
ção de não parentesco. 

 
2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên-
cias previstas no art. 24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.    

Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de 
pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe-
nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do con-
trato. 

 
2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice jurídico no 
prosseguimento do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 1.374/2023, no qual a Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social, Mulher e Família pretende contratar, através de inexi-
gibilidade de licitação a empresa NILDA DE CARVALHO SPENGLER, para apresen-
tação artística: palestra show com mágicas-campanha 18 de maio: combate ao abuso e 
exploração sexual de crianças e adolescentes; e campanha 12 de junho: erradicação do 
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trabalho infantil, ao preço total de R$ 9.940,00 (nove mil, novecentos e quarenta re-
ais),  desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Mulher e Família: 

Recomendação 1: providenciar junto à empresa a ser contratada o forne-
cimento de carta de exclusividade que atenda a legislação regente, o que 
poderá ser feito nos moldes do modelo em anexo, ou em modelo especí-
fico da empresa, desde que consentâneo com a referida legislação e juris-
prudência correlata. 

Recomendação 2: juntar aos autos declaração assinada pelo servidor 
responsável pelo estabelecimento do preço a ser pago, e pelas 
providências atinentes à justificativa do preço contratado, como a 
juntada de notas fiscais, contratos, declarações e proposta da contratada, 
atestando tal responsabilidade. 

 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexando os 
comprovantes nestes autos. 

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-

teiam os procedimentos administrativos, compete à Divisão de Licitações e Contratos 
e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequa-
ções cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo 
desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo reque-
rimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da con-
tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Márcio Stringari 

Procurador Municipal 
OAB/PR 82.108 
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Memorando 24- 1.374/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 05/05/2023 às 16:13:32

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, CPL

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Em atenção ao despacho 23 - Parecer PGM/MS

Segue anexo  recomendações 1 e 2.

 

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

CARTA_DE_EXCLUSIVIDADE_05_05.pdf

DECLARACAO.pdf
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

MULHER E FAMÍLIA 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000                         CHOPINZINHO                         PARANÁ 

 

 

1 

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaro para os devidos fins que eu Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, sou responsável pela 

pesquisa de preço realizada para contratação de pessoa jurídica para realização de 

Palestra Show/mágicas – Campanhas 18 de maio e 12 de junho, assim como, as 

providencias atinentes à justificativa do preço contratado, notas fiscais e proposta da 

contratada. 

 

Chopinzinho, 05 de maio de 2023 

 

__________________________ 

Ana Flávia M. Zuconelli 

Aux. Administrativo 
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Memorando 25- 1.374/2023

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/05/2023 às 16:41:29

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, CPL

CAMPANHAS 18 DE MAIO E 12 DE JUNHO  - CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PALESTRA/SHOW COM MÁGICAS

 

 Considerando os documentos juntados ao processo licitatório no despacho 24, opino que o processo de
inexigibilidade pode seguir nos moldes propostos.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal
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  Memorando 26- 1.374/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 08/05/2023 às 14:13:14

 

Em axexo:

- Certificado de Regularidade do FGTS. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf
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08/05/2023, 14:08 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 47.332.112/0001-03
Razão

Social: NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950

Endereço: R PEPERI 180 / CENTRO / BELMONTE / SC / 89925-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:26/04/2023 a 25/05/2023

Certificação Número: 2023042601093897407273

Informação obtida em 08/05/2023 14:12:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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  Memorando 27- 1.374/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 08/05/2023 às 14:53:04

 

Edital de Inexigibilidade de Licitação nº 11/2023. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

INEXIGIBILIDADE_11_2023.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 08/05/2023 14:59:44 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Helder Felipe Klassen 08/05/2023 16:46:38 ICP-Brasil HELDER FELIPE KLASSEN CPF 079.XXX.XXX-71

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: BF06-43B6-E89E-D055 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 11/2023 

Processo nº 51/2023  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto nº 422/2022 e alterado pelo Decreto 041/2023, resolve 
realizar licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação.  

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

I – DO OBJETO 

1.1 – A Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher em sua Solicitação protocolada sob o 
Memorando nº 1.374/2023 requer a contratação de empresa especializada em apresentação de 
Palestra/Show com Mágicas – Campanha 18 de maio - Combate ao abuso e exploração sexual 
de crianças e adolescentes a ser realizada no dia 22 de maio de 2023, e Campanha 12 de 
junho - Erradicação do Trabalho Infantil, a ser realizado no dia 16 de junho de 2023, ambos 
Eventos serão realizados no Anfiteatro David Rogos Schimidt no Município de Chopinzinho, 
conforme modelo descrito no Anexo I – Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte 
inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950 
Endereço: Rua Peperi, nº 180, Bairro: Centro 
Cidade: Belmonte                                      CEP: 89.925-000 U.F.: SC 
CNPJ: 47.332.112/0001-03 
Representante Legal: Nilda de Carvalho Spengler   
CPF: 034.302.999-50 RG: 2.351.470 

 
III – DA HABILITAÇÃO  

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 
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3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei.  

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93). 

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR.  

3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União. 

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, inc. III, 
da Lei Federal 8.666/1993, “III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública.” 

4.2 – A Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher apresentou a seguinte justificativa: 

“JUSTIFICATIVA  
Com a Lei nº 9.970/2000, foi instituído o Dia Nacional de Combate ao 
Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Desde então, 
atores do Sistema de Garantia de Direitos – SGD, incluindo os 
trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, organizam-
se para realizar ações de mobilização contra a violência sexual de A
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crianças e adolescentes em todo o país. O principal objetivo é convocar e 
alertar a sociedade sobre a prevenção de todas as formas de violência e a 
proteção social de crianças e de adolescentes.  
Esse cenário reafirma a importância dos serviços socioassistenciais na 
prevenção de situações de violência sexual e na garantia de proteção às 
crianças e adolescentes vítimas de violência sexual.  
Apesar do destacado papel do SUAS na garantia e no acesso a proteção 
social de crianças e adolescentes, é importante ressaltar que a 
complexidade destas situações apresenta limites para o atendimento 
realizado pelos serviços socioassistenciais. Desta forma, destaca-se a 
necessidade de atuação em rede intersetorial, a fim de que cada 
política/instituição cumpra seu papel no processo de prevenção, proteção, 
cuidado e responsabilização em torno das situações de violência e 
exploração sexual envolvendo crianças e adolescentes. 
Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS, em específico com o art. 2º que dispõe em um de seus 
objetivos que a assistência social visa “a proteção à família, à maternidade, 
à infância, à adolescência e à velhice” é que nos remetemos frente a esta 
justificativa para a realização de palestra socioeducativa e recreativa para 
mulheres, com realização de práticas de vivências no sentido de contribuir 
para o fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e 
desenvolvimento de autonomia destas participantes.  
Seguindo esta e as demais orientações que as normativas da Política de 
Assistência Social apontam é que solicitamos a contratação de empresa 
para realizar Palestra Show – Faça Bonito – Contra Violência e Exploração 
Sexual de Crianças e Adolescentes.  
A realização da Palestra Show – Faça Bonito, vem de encontro a data de 
18 de maio, data essa que foi escolhida como dia de mobilização contra a 
violência sexual porque em 18 de maio de 1973, na cidade de Vitória (ES), 
um crime bárbaro chocou todo o país e ficou conhecido como o “Caso 
Araceli”. Esse era o nome de uma menina de apenas oito anos de idade, 
que teve todos os seus direitos humanos violados, foi raptada, estuprada e 
morta por jovens de classe média alta daquela cidade. 
A proposta dos “18 DE MAIO” é destacar a data para mobilizar, sensibilizar, 
informar e convocar toda a sociedade a participar da luta em defesa dos 
direitos sexuais de crianças e adolescentes. É preciso garantir a toda 
criança e adolescente o direito ao desenvolvimento de sua sexualidade de 
forma segura e protegida, livres do abuso e da exploração sexual. 
O Município de Chopinzinho por meio da Secretaria de Assistência Social 
(Proteção Social Básica e Proteção Social Especial) promove anualmente 
atividades comunitárias de mobilização alusivas ao dia 18 de Maio – Dia 
Nacional de Combate ao Abuso a à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes. O objetivo da ação é mobilizar a sociedade Chopinzinhense 
e convocá-la para o engajamento contra a violação dos direitos sexuais de 
crianças e adolescentes. 
Chopinzinho, 24 de março de 2023.  
EDINA ACCORSI 
Secretária Municipal de Assistência social 
Decreto 008/2021 de 01/01/2021. 
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JUSTIFICATIVA  
No Brasil, o 12 de junho foi instituído como Dia Nacional de Combate ao 
Trabalho Infantil pela Lei Nº 11.542/2007. Desde então, atores do Sistema 
de Garantia de Direitos – SGD, incluindo os trabalhadores do Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS, organizam-se para realizar ações de 
mobilização contra o trabalho infantil de crianças e adolescentes em todo o 
país. O principal objetivo é convocar e alertar a sociedade sobre a 
prevenção e a proteção social de crianças e de adolescentes. 
Esse cenário reafirma a importância dos serviços socioassistenciais na 
prevenção de situações de trabalho infantil e na garantia de proteção às 
crianças e adolescentes vítimas de trabalho infantil.  
Apesar do destacado papel do SUAS na garantia e no acesso a proteção 
social de crianças e adolescentes, é importante ressaltar que a 
complexidade destas situações apresenta limites para o atendimento 
realizado pelos serviços socioassistenciais. Desta forma, destaca-se a 
necessidade de atuação em rede intersetorial, a fim de que cada 
política/instituição cumpra seu papel no processo de prevenção, proteção, 
cuidado e responsabilização em torno das situações de violência 
envolvendo crianças e adolescentes.  
Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS, em específico com o art. 2º que dispõe em um de seus 
objetivos que a assistência social visa “a proteção à família, à maternidade, 
à infância, à adolescência e à velhice” é que nos remetemos frente a esta 
justificativa para a realização de palestra socioeducativa e recreativa para 
crianças e adolescentes.  
Seguindo esta e as demais orientações que as normativas da Política de 
Assistência Social apontam é que solicitamos a contratação de empresa 
para realizar Palestra Show – Campanha Trabalho Infantil. 
A realização da Palestra Show – Campanha Trabalho Infantil, vem de 
encontro a data de 12 de junho, data essa que foi escolhida como dia de 
mobilização contra o trabalho infantil. 
A proposta dos “12 DE JUNHO” é destacar a data para mobilizar, 
sensibilizar, informar e convocar toda a sociedade a participar da luta em 
defesa dos direitos de crianças e adolescentes em relação ao Trabalho 
Infantil.  
O Município de Chopinzinho por meio da Secretaria de Assistência Social 
(Proteção Social Básica e Proteção Social Especial) promove anualmente 
atividades comunitárias de mobilização alusivas ao dia 12 de junho – 
Campanha Trabalho Infantil de Crianças e Adolescentes. O objetivo da 
ação é mobilizar a sociedade Chopinzinhense e convocá-la para o 
engajamento contra a violação dos direitos de crianças e adolescentes em 
relação ao trabalho infantil.  
Chopinzinho, 24 de março de 2023. 
EDINA ACCORSI 
Secretária Municipal de Assistência social 
Decreto 008/2021 de 01/01/2021.” 
 

4.3 – A palestra/show será realizada pelo Senhor Rosimar Angst. A
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V – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I 
– Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

5.2 – As palestras/show com mágica deverão ser realizadas em duas datas, sendo 22 de maio 
2023 e 16 de junho de 2023, com início às 08h30min, 10:00hs, às 13:30 e às 15:00hs, 
totalizando 08 (oito) apresentações de no mínimo 60 (sessenta) minutos cada, nos dois dias de 
eventos, a serem realizadas no Anfiteatro Municipal David Rogos Schimidt, localizado na Rua 
Frei Everaldo, s/n – Centro – Chopinzinho – PR. Sendo responsabilidade da empresa 
contratada organização do cenário, iluminação, e equipamentos utilizados para apresentação. 

5.3 – A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura do 
contrato. 

5.4 – Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em 
nova data, dentro da vigência do Contrato. 

5.5 – A empresa deverá abordar assuntos relacionados Campanha 18 de maio - Combate ao 
abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes, e Campanha 12 de junho - 
Erradicação do Trabalho Infantil. Entre os principais temas abordados estão:  

5.5.1 – Campanha 18 de maio – Nome da palestra: “Diga não a violência e sim a uma vida mais 
feliz”, conteúdo programático:  

5.5.1.1 – Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as crianças, 
adolescentes e adultos sobre combate a violência e exploração sexual infanto juvenil.  

5.5.1.2 – Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser 
de crianças ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo.  

5.5.1.3 – Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou 
pessoas de confiança. 

5.5.1.4 – Identificar o que é relação afeto/cuidado, abuso e traumas. 

5.5.1.5 – Saber que existe o bem e o mal. 

5.5.1.6 – Distinguir quais são as expressões de carinho que não são saudáveis e quais são 
abusivas. 

5.5.2 – Campanha 12 de junho - Erradicação Trabalho Infantil – Nome da palestra: “Juntos 
podemos mudar essa história. A magia da felicidade está em você e diga não ao trabalho 
infantil”, conteúdo programático: 

5.5.2.1 – Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as crianças, 
adolescentes e adultos sobre combate exploração de trabalho infantil. A
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5.5.2.2 – Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser 
de crianças ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo. 

5.5.2.3 – Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou 
pessoas de confiança. 

5.5.2.4 – Identificar o que é trabalho infantil que possam prejudicar a saúde, a segurança e a 
moral da criança. 

5.5.2.5 – Coragem, sonho, esperança, alegria, laser, paz, relacionamento humano. 

5.6 – A realização da Palestra/Show com mágicas será realizada pelo o Senhor Rosimar Angst.    

5.7 – A estrutura deverá contar com CENÁRIO e PALCO, todo o material necessário para 
execução do trabalho, bem como responsabilidade da empresa instalação da estrutura.  

5.8 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Contrato. 

VI – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

6.1 – Fica estipulado valor total de R$ 9.940,00 (nove mil, novecentos e quarenta reais) para 
contratação da empresa NILDA DE CARVALHO SPENGLER, inscrita no CNPJ: 
47.332.112/0001-03, localizada na Rua Peperi, nº 180, Centro, Belmonte/ SC. 

6.1.1 – Os pagamentos serão realizados somente em relação aos serviços efetivamente 
prestados, sendo que para o evento “Campanha 18 de Maio (combate ao abuso e exploração 
sexual contra crianças e adolescentes)”, será pago o valor de R$ 4.970,00 (quatro mil, 
novecentos e setenta reais); e para o evento “Campanha 12 de Junho (erradicação do trabalho 
infantil)” será pago o valor de R$ 4.970,00 (quatro mil, novecentos e setenta reais), desde que 
devidamente atestados como recebidos pelo fiscal do contrato. 

6.2 – As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher: 
08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1716) F: 000 / 08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1715) F: 
5994. 

6.3 – O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

6.4 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 
contratuais. 

6.5 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, A
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segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

6.6 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

6.7 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 

6.8 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

6.9 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VII – DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Família e Mulher. 

7.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF 053.271.259-55 - 
Secretária de Assistência Social, Família e Mulher, a quem compete as ações necessárias ao 
fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

7.3 – A Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, e 
Fiscal Substituta a cargo da Servidora Gislaine Tania Galeazzi, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

7.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

7.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

7.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

VIII – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA A
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8.1 – Da Contratada: 

8.1.1 – Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante Comprador com relação a isso. 

8.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 51/2023 – Inexigibilidade de Licitação n° 
11/2023. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

8.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, 
Família e Mulher, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

8.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos 
Federais, Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

8.1.5 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

8.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

8.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

8.1.5.3 – Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer 
diretrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 

8.1.5.4 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.1.5.5 – Cumprir todas as condições especificadas no Contrato. 

8.1.5.6 – Submeter-se a fiscalização do Município. 

8.1.5.7 – Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do 
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu 
andamento sempre que solicitado.  

8.1.5.8 – Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam 
prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados. A
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8.1.5.9 – Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução 
dos serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer 
irregularidades levantadas no cumprimento do contrato.  

8.1.5.10 – Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 

8.1.5.11 – Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações. 

8.1.5.12 – Os serviços deverão ser prestados pelo artista/palestrante indicado na proposta da 
empresa, e informado neste termo de referência, sob pena de inexecução contratual. 

IX – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

9.1 – Da Contratante: 

9.1.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 

9.1.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

9.1.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 – Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato. 

9.1.7 – Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos. 

9.1.8 – Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 

9.1.9 – A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X – DA RESCISÃO 

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE; A
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10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família 
e Mulher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; A
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10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

XII – DAS PENALIDADES 

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  A
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei nº 8.666/93. 

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. A
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12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família 
e Mulher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato.  

XIV – DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 08 de maio de 2023. 

 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da CPL 
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Anexo I – Descrição do Objeto 
 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 PALES
TRA/ 

SHOW 
COM 

MÁGIC
AS 

02 Contratação de empresa especializada 
em apresentação de Palestra/Show com 
Mágicas, Eventos referente a Campanha 
18 de maio e Campanha 12 de junho - 
Município de Chopinzinho.  

Sendo realizado em duas datas: 

Campanha 18 de maio - Combate ao 
abuso e exploração sexual contra 
crianças e adolescentes, a ser realizado 
no dia 22 de maio de 2023, período 
integral, nos horários: 

Matutino: 8:30hs e 10:00hs 

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs 

Campanha 12 de junho – Erradicação 
do Trabalho Infantil, a ser realizado no 
dia 16 de junho de 2023, período 
integral, nos horários: 

Matutino: 8:30hs e 10:00hs 

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs 

- Cada apresentação deverá ser de no 
mínimo 60 minutos. 

- As apresentações deveram ser 
realizadas, nas respectivas datas, no 
Anfiteatro Municipal David Rogos 
Schimdt, localizado na Rua Frei 
Everaldo, s/n, centro – Chopinzinho - PR 

Transporte, alimentação, hospedagem, 
equipamentos, organização de cenário 
por conta da empresa contratada. 

Palestrante: Rosimar Angst. 

4.970,00 9.940,00 

VALOR TOTAL R$ 9.940,00 
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  Memorando 28- 1.374/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 08/05/2023 às 14:54:15

 

Ratificação da Inexigibilidade de Licitação nº 11/2023. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:
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Assinado digitalmente (anexos) por:
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
 
 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 11/2023 
 
 

 
 Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 11/2023, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL  
NILDA DE CARVALHO SPENGLER 

03430299950 47.332.112/0001-03 R$ 9.940,00 

 
 
 
Conforme proposta. 
 
 
 
É a decisão. 
 
 
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 08 de maio de 2023. 

 
 
 
 
 
 

 
Edson Luiz Cenci 

Prefeito  
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  Memorando 29- 1.374/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/05/2023 às 09:08:53

 

Contrato nº 121/2023. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:
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Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura
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CONTRATO Nº 121/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950.  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta 
cidade, representada pelo seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzi-
nho – PR, ora denominado CONTRATANTE.  

CONTRATADA: NILDA DE CARVALHO SPENGLER 03430299950, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Peperi, nº 180, Bairro Centro, no município de Belmonte, estado do 
Santa Catarina, CEP 89.925-000, inscrita no CNPJ nº 47.332.112/0001-03, telefone (49) 9 9116-
7129, e-mail nilda2022smo@gmail.com, neste ato representada legalmente pela Senhora Nilda de 
Carvalho Spengler, portador do CPF 034.302.999-50 e do RG 2.351.470, ora denominado CON-
TRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° 11/2023, Pro-
cesso Licitatório 51/2023, as partes acima mencionadas têm contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT R$ 

VALOR TO-
TAL R$ 

01 PA-
LES-
TRA/ 

SHOW 
COM 
MÁGI-
CAS 

02 Contratação de empresa especializada 
em apresentação de Palestra/Show com 
Mágicas, Eventos referente a Campanha 
18 de maio e Campanha 12 de junho - 
Município de Chopinzinho.  

Sendo realizado em duas datas: 

Campanha 18 de maio - Combate ao 
abuso e exploração sexual contra crian-
ças e adolescentes, a ser realizado no 
dia 22 de maio de 2023, período inte-
gral, nos horários: 

Matutino: 8:30hs e 10:00hs 

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs 

Campanha 12 de junho – Erradicação 
do Trabalho Infantil, a ser realizado no 
dia 16 de junho de 2023, período inte-
gral, nos horários: 

Matutino: 8:30hs e 10:00hs 

Vespertino: 13:30hs e 15:00hs 

- Cada apresentação deverá ser de no 
mínimo 60 minutos. 

4.970,00 9.940,00 
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- As apresentações deveram ser realiza-
das, nas respectivas datas, no Anfiteatro 
Municipal David Rogos Schimdt, locali-
zado na Rua Frei Everaldo, s/n, centro – 
Chopinzinho - PR 

Transporte, alimentação, hospedagem, 
equipamentos, organização de cenário 
por conta da empresa contratada. 

Palestrante: Rosimar Angst. 
VALOR TOTAL R$ 9.940,00 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. Fica estipulado valor total de R$ 9.940,00 (nove mil, novecentos e quarenta reais) para con-
tratação da empresa NILDA DE CARVALHO SPENGLER, inscrita no CNPJ: 47.332.112/0001-03, 
localizada na Rua Peperi, nº 180, Centro, Belmonte/ SC. 

2.1.1. Os pagamentos serão realizados somente em relação aos serviços efetivamente prestados, 
sendo que para o evento “Campanha 18 de Maio (combate ao abuso e exploração sexual contra 
crianças e adolescentes)”, será pago o valor de R$ 4.970,00 (quatro mil, novecentos e setenta re-
ais); e para o evento “Campanha 12 de Junho (erradicação do trabalho infantil)” será pago o valor 
de R$ 4.970,00 (quatro mil, novecentos e setenta reais), desde que devidamente atestados como 
recebidos pelo fiscal do contrato. 

2.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher: 
08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1716) F: 000 / 08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (1715) F: 
5994. 

2.3. O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.4. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos pode-
rão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 

2.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.6. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.7. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
2.8. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
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2.9. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.10. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. As palestras/show com mágica deverão ser realizadas em duas datas, sendo 22 de maio 
2023 e 16 de junho de 2023, com início às 08h30min, 10:00hs, às 13:30 e às 15:00hs, totalizando 
08 (oito) apresentações de no mínimo 60 (sessenta) minutos cada, nos dois dias de eventos, a 
serem realizadas no Anfiteatro Municipal David Rogos Schimidt, localizado na Rua Frei Everaldo, 
s/n – Centro – Chopinzinho – PR. Sendo responsabilidade da empresa contratada organização do 
cenário, iluminação, e equipamentos utilizados para apresentação. 

4.2. A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura do con-
trato. 

4.3. Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprome-
tida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em nova data, 
dentro da vigência do Contrato. 

4.4. A empresa deverá abordar assuntos relacionados Campanha 18 de maio - Combate ao abuso 
e exploração sexual contra crianças e adolescentes, e Campanha 12 de junho - Erradicação do 
Trabalho Infantil. Entre os principais temas abordados estão:  

4.4.1. Campanha 18 de maio – Nome da palestra: “Diga não a violência e sim a uma vida mais 
feliz”, conteúdo programático:  

4.4.1.1. Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as crianças, adolescen-
tes e adultos sobre combate a violência e exploração sexual infanto juvenil.  

4.4.1.2. Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser de 
crianças ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo.  

4.4.1.3. Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou pesso-
as de confiança. 

4.4.1.4. Identificar o que é relação afeto/cuidado, abuso e traumas. 

4.4.1.5. Saber que existe o bem e o mal. 

4.4.1.6. Distinguir quais são as expressões de carinho que não são saudáveis e quais são abusi-
vas. 

4.4.2. Campanha 12 de junho - Erradicação Trabalho Infantil – Nome da palestra: “Juntos pode-
mos mudar essa história. A magia da felicidade está em você e diga não ao trabalho infantil”, con-
teúdo programático: 

4.4.2.1. Palestra show de mágica com cunho informativo e educativo para as crianças, adolescen-
tes e adultos sobre combate exploração de trabalho infantil. 

4.4.2.2. Fala de forma clara e transparente, usando a linguagem conforme a participação ser de 
crianças ou adolescentes, ilustrando com magicas e ilusionismo educativo. A
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4.4.2.3. Ajudar a vítima a dizer não e se defender, buscar ajuda na rede de atendimento ou pesso-
as de confiança. 

4.4.2.4. Identificar o que é trabalho infantil que possam prejudicar a saúde, a segurança e a moral 
da criança. 

4.4.2.5. Coragem, sonho, esperança, alegria, laser, paz, relacionamento humano. 

4.5. A realização da Palestra/Show com mágicas será realizada pelo o Senhor Rosimar Angst.    

4.6. A estrutura deverá contar com CENÁRIO e PALCO, todo o material necessário para execução 
do trabalho, bem como responsabilidade da empresa instalação da estrutura. 

4.7. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante Comprador com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a pro-
posta apresentada no Processo de Licitação nº 51/2023 – Inexigibilidade de Licitação n° 11/2023. 
Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher, ime-
diatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, Esta-
duais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumpri-
mento do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

5.1.5.3. Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer dire-
trizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 

5.1.5.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.5.5. Cumprir todas as condições especificadas no Contrato. 

5.1.5.6. Submeter-se a fiscalização do Município. 
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5.1.5.7. Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do obje-
to em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento 
sempre que solicitado.  

5.1.5.8. Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam pre-
judicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados. 

5.1.5.9. Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos 
serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irregularidades 
levantadas no cumprimento do contrato.  

5.1.5.10. Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 

5.1.5.11. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações. 

5.1.5.11. Os serviços deverão ser prestados pelo artista/palestrante indicado na proposta da em-
presa, e informado neste termo de referência, sob pena de inexecução contratual. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato. 

5.2.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos. 

5.2.8. Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 

5.2.9. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
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6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família e Mu-
lher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
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7.1.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família e Mu-
lher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula Oi-
tava deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Família e Mulher. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF 053.271.259-55 - Secre-
tária de Assistência Social, Família e Mulher, a quem compete as ações necessárias ao fiel cum-
primento das condições estipuladas no Contrato. 
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9.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, e Fiscal 
Substituta a cargo da Servidora Gislaine Tania Galeazzi, estando sujeito à conferência quantitativa 
e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos deste instrumento, com os do-
cumentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, tra-
balhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias da-
quela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Chopinzinho - PR, 08 de maio de 2023. 
 
 
 

 
Município de Chopinzinho 

Edson Luiz Cenci – Prefeito 
Contratante 

 
 
 
 

Nilda de Carvalho Spengler 03430299950 
Nilda de Carvalho Spengler – Representante Legal 

Contratada 
 
 

Assinado de forma digital por NILDA DE CARVALHO SPENGLER:03430299950 

DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC SOLUTI Multipla v5, ou=17920590000173, ou=Presencial, 

ou=Certificado PF A1, cn=NILDA DE CARVALHO SPENGLER:03430299950 

Dados: 2023.05.08 16:48:17 -03'00' 

Versão do Adobe Acrobat Reader: 2023.001.20143
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Edina Accorsi 
Gestora do Contrato 
 
 
 
 
Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 
Fiscal do Contrato 
 
 
 
 
Gislaine Tania Galeazzi 
Fiscal Substituta  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
____________________________________   ______________________________________ 
NOME:                                      
CPF: 
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  Memorando 30- 1.374/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/05/2023 às 09:09:47

 

Extrato do Contrato nº 121/2023. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_121_2023_INEX_11_2023.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 09/05/2023 09:17:28 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 6F7D-EAFF-A009-71E5 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 121/2023. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Nilda de Carvalho Spengler 03430299950. CNPJ: 47.332.112/0001-03. Objeto: 
Contratação de empresa especializada em apresentação em Palestra/Show com Mágicas – 
Campanha 18 de maio - Combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes 
a ser realizada no dia 22 de maio de 2023, e Campanha 12 de junho - Erradicação do 
Trabalho Infantil, a ser realizado no dia 16 de junho de 2023, ambos Eventos serão 
realizados no Anfiteatro David Rogos Schimidt no Município de Chopinzinho. Valor: R$ 
9.940,00 (nove mil, novecentos e quarenta reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 
11/2023. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: 
(1715 e 1716) FONTE: 5994 e 000. Data da assinatura: 08/05/2023. Assinam: Edson Luiz 
Cenci, pelo Município e Nilda de Carvalho Spengler, pela Empresa. 
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  Memorando 31- 1.374/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 10/05/2023 às 13:36:39

 

Segue em anexo as publicações.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_do_Contrato_AMP.pdf

Ratificacao_AMP.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO 121-2023 - INEX 11-2023

Espécie: Extrato do Contrato n° 121/2023. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: Nilda de Carvalho
Spengler 03430299950. CNPJ: 47.332.112/0001-03. Objeto:
Contratação de empresa especializada em apresentação em
Palestra/Show com Mágicas – Campanha 18 de maio -
Combate ao abuso e exploração sexual de crianças e
adolescentes a ser realizada no dia 22 de maio de 2023, e
Campanha 12 de junho - Erradicação do Trabalho Infantil, a ser
realizado no dia 16 de junho de 2023, ambos Eventos serão
realizados no Anfiteatro David Rogos Schimidt no Município
de Chopinzinho. Valor: R$ 9.940,00 (nove mil, novecentos e
quarenta reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação n°
11/2023. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal
8.666/93. Elemento de despesa: (1715 e 1716) FONTE: 5994 e
000. Data da assinatura: 08/05/2023. Assinam: Edson Luiz
Cenci, pelo Município e Nilda de Carvalho Spengler, pela
Empresa. 
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Andreia da Silva
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

EMPRESA CNPJ Valor total

NILDA DE CARVALHO SPENGLER

03430299950

47.332.112/0001-03 R$ 9.940,00

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
RATIFICAÇÃO INEX 11-2023

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
 
REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 11/2023
 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de
Inexigibilidade de Licitação nº 11/2023, eu, EDSON LUIZ CENCI,
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:
 

 
Conforme proposta.
 
É a decisão.
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 08 de maio de 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito
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